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Exercí cio 2016 1,~ /

N.9 3 do Art.8 10.2 da Resolução do Conselho do Governo n.9 Maria dos Santos Araújo Pacheco Medeiros
177/2014 de 31 de dezembro 303,20€
N.8 3 do Art.2 10.2 da Resolução do Conselho do Governo n.9 Maria Evelina Moniz Couto
177/2014 de 31 de dezembro 301,80€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n,2 Maria Filomena Medeiros Sousa
18/2014 de 10 de abril 50,00€
Artigo 10.~ da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Maria Helena Medeiros Sousa Vizinho
18/2014 de 10 de abril 50,00€
Artigo 10.9 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Maria Isabel Resendes Soares
18/2014 de 10 de abril 50,25 €

Apoio do Fundo de Emergência Social Maria Laura Pimentel Cabral Frigon 300,00€

Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.2 Maria Lubélia Sousa Pimentel Alves
18/2014 de 10 de abril 100,25€
NA 3 do Art.9 10.2 da Resolução do Conselho do Governo n.9 Maria Madalena da Rocha Medeiros
177/2014 de 31 de dezembro 699,48€
Artigo 10.~ da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.2 Marina de Fátima Torres sousa Barroso
18/2014 de 10 de abril 50,00€
Artigo lOA da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Mário Nuno Maciel Arruda Fagundo
18/2014 de 10 de abril 50,25 €
Artigo lOA da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.2 Mansa Cabral Soares
18/2014 de 10 de abril 50,00€

Apoio do Fundo de Emergência Social Mansa da Conceição Machado da Silveira Silva 300,00€

NA 3 do ActA lOA da Resolução do Conselho do Governo nA Marlene Raposo Soares Raposo
177/2014 de 31 de dezembro 716,31€
Artigo lOA da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Marta Tavares Mendonça
18/2014 de 10 de abril 50,25€
NA 3 do ArtA 10.2 da Resolução do Conselho do Governo n.9 Miguel Jorge Franco Pacheco
177/2014 de 31 de dezembro 304,60€

Apoio do Fundo de Emergência Social Minam Carina MeIo Avelino Tavares 75,00€

Apoio do Fundo de Emergência Social Neli Maria Correia Moniz 300,00€

Artigo 10.9 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Nemésia de Jesus Silva Medeiros
18/2014 de 10 de abril 50,00€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Nemésio Silva Amaral
18/2014 de 10 de abril 50,00€

Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade Nicia de Jesus Pacheco Medeiros Costa 300,00€

Artigo 10.9 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.2 Nivéria de Fátima Sousa Bulhões Correia
18/2014 de 10 de abril 50,00€

. . - Nordeste Jovem~ Ass. Juvenil do Concelho deAlí nea u), n.9 1, artigo 33,2 da Lei nA 75/2013 de 12 de Nordeste
setembro

31.000,00€
N.8 3 do ArtA 10.2 da Resolução do Conselho do Governo n.2 Nuno Alexandre Costa Pestana
177/2014 de 31 de dezembro 304,60€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Nuno Jorge Duarte Amaral
18/2014 de 10 de abril 50,00€

Apoio do Fundo de Emergência Social Olga Moniz Cabral Soares 255,00€

Alí nea u), nA 1, artigo 33.9 da Lei nA 75/2013 de 12 de Orquestra Ligeira do Nordeste
setembro 800,00€
Resolução do Conselho do Governo n.2 107/2010 de 14 de Patrí cia Barbosa Pimentel
julho 1.603,23€
Artigo 10.9 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Paula Cristina Soares Morais
18/2014 de 10 de abril 50,00€
N.2 3 do Ar-t.9 10.9 da Resolução do Conselho do Governo nA Paula Margarida Tavares Soares Moniz
177/2014 de 31 de dezembro 235,58€

Apoio do Fundo de Emergência Social Paula Zita de Medeiros Pereira Furtado 650,00€

Artigo 10.9 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.9 Paulo Bruno Resendes Cabral
18/2014 de 10 de abril 50,00€
Artigo 10.~ da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Paulo Sérgio das Neves Jorge
18/2014 de 10 de abril 50,00€

Artigo 10.9 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.9 Pedro Miguel Soares Almeida
18/2014 de 10 de abril 50,00€
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Artigo 92 do Decreto Regulamentar Regional n.2 9/2008/A de 9 Pessoal
de maio 8.478,00€
Artigo 10.~ da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.2 Rafael Pacheco Medeiros
18/2014 de 10 de abril 50,25€
N.2 3 do Art.9 10.2 da Resolução do Conselho do Governo n.2 Rafael Pacheco Medeiros
177/2014 de 31 de dezembro 1.023,16€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.9 Rafaela Cabral Pimentel
18/2014 de 10 de abril 50,00€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Raúl Correia de MeIo
18/2014 de 10 de abril 50,25 €
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Regina de Sousa Pimentel Freitas
18/2014 de 10 de abril 50,25€
Artigo lOA da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Renata Patrí cia Amaral Rebelo Raposo
18/2014 de 10 de abril 50,00€
NA 3 do Art.9 10.9 da Resolução do Conselho do Governo n.2 Renato Luí s Feleja Silva
177/2014 de 31 de dezembro 1.023,16€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Renato Miguel Couto Almeida
18/2014 de 10 de abril 50,00€
NA 3 do ArtA 10.9 da Resolução do Conselho do Governo nA Ricardo Jorge Vaz Hintze de Almeida
177/2014 de 31 de dezembro 1.393,22€
Artigo 10.9 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Roberto Carlos Lima Moniz
18/2014 de 10 de abril 100,25€

Apoio do Fundo de Emergência Social Rodrigo Manuel Silva Dias 254,48€

Apoio do Fundo de Emergência Social Rosa Rodrigues Costa 196,77€

Apoio do Fundo de Emergência Social Ruben Manuel Viveiros Costa 247,50€

Artigo lOA da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Ruben Marcelino Cabral Dias
18/2014 de 10 de abril so,oo €
Artigo 10.9 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.9 Rúben Relva Soares
18/2014 de 10 de abril 50,25 €
NA 3 do Art.2 10.9 da Resolução do Conselho do Governo n.2 Sandra da Luz Andrade Barbosa Soares
177/2014 de 31 de dezembro 346,24€
NA 3 do ArtQ 10.2 da Resolução do Conselho do Governo n.2 Sandra de Fátima Nunes Sousa
177/2014 de 31 de dezembro 1.023,16€
Artigo lOA da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.9 Sandra de Fátima Pimentel Tavares
18/2014 de 10 de abril 50,25€
Artigo lOA da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Sandra de Fátima Soares Rêgo
18/2014 de 10 de abril 50,00€

, Santa Casa Misericórdia Nordeste~ Casa de
Alí nea u), nA 1, artigo 33.2 da Lei n.2 75/2013 de 12 de Trabalho
setembro

3.500,00€

Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade Sara Isabel Cabral Pimentel 103,38€

Artigo 10.9 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.9 Sara Tavares Medeiros
18/2014 de 10 de abril 50,25€

Apoio do Fundo de Emergência Social Silvia Maria Correia Frias Medeiros 189,00€

Artigo lOA da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Simone Rebelo Couto
18/2014 de 10 de abril 50,25€
Artigo 10.9 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Sofia Amaral
18/2014 de 10 de abril 50,00€
Alí nea u), n.2 1 artigo 33.9 da Lei n 9 75/2013 de 12 de Sol NascenteS Ass. Part. Sol. Social
setembro 100,00€
Artigo 10.9 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Solange Medeiros Costa
18/2014 de 10 de abril 50,25€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Solange Soares Sousa
18/2014 de 10 de abril 50,00€
Artigo lOA da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Sónia da Conceição Soares Morais
18/2014 de 10 de abril 50,25€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Sónia de Fátima Gonçalves Pacheco Mota
18/2014 de 10 de abril 50,00€
NA 3 do ArtA 10.2 da Resolução do Conselho do Governo nA Sónia de Fátima Gonçalves Pacheco Mota
177/2014 de 31 de dezembro 402,94€
Artigo lOA da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Sónia Margarida Duarte Meio Medeiros
lg/2o14 de 10 de abril 50,00€
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fiji
Artigo 10.~ da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Suzi Paula Feitor Monteiro
18/2014 de 10 de abril aoo,2s €
Artigo 10.9 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Tánia costa Barbosa
18/2014 de 10 de abril 50,25€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Tiago Medeiros Costa
18/2014 de 10 de abril 50,25€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Tiago Meio Simas
18/2014 de 10 de abril 50,00€
Alí nea u), n.2 1, artigo 33.2 da Lei n.2 75/2013 de 12 de União Desportiva de Nordeste
setembro 7.250,00€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.9 Verónica de Jesus Cardoso Cabral
18/2014 de 10 de abril 50,00€
NA 3 do Art.2 lOA da Resolução do Conselho do Governo n.2 Virgí lio Manuel Silva Aguiar
177/2014 de 31 de dezembro 1.148,52€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei n.2 Ví tor Arruda Resendes
18/2014 de 10 de abril 50,00€
NA 3 do ArtA 10.2 da Resolução do Conselho do Governo n.9 Zélia da Conceição Mota MeIo Canto
177/2014 de 31 de dezembro 289,14€
Artigo 10.2 da Lei 22/99 de 21 de abril, alterada pela Lei nA Zoraida Maria Ferreira Cordeiro de Frias
18/2014 de 10 de abril 50,00€

Total: 549.644,24€

Código POCAL 8.3.4.2 — Transferência de capital — despesa

Transferências de Capital Concedidas para 2016

Municí pio de Nordeste Ano: 2016
(designação da autarquia
local) (unldade:€)

Disposições Legais Entidade Valor Observações

Apoio à Recuperação de Alvaro Pimentel Medeiros 1.500,00
Habitação Degradada
Apoio à Recuperação de Ana Isabel Branco Moniz Amaral 2 500 00
Habitação Degradada
Apoio à Recuperação de Dolores Maria Cabral de Amaral 53100
Habitação Degradada
Apoio à Recuperação de FIza Maria de Torres Tavares Ponte 2 100 00
Habitação Degradada
Apoio à Recuperação de João Manuel de Meio Soares 700 00
Habitação Degradada
Apoio à Recuperação de JoséFrancisco Cordeiro Medeiros 7 50000
Habitação Degradada
Apoio à Recuperação de Maria dos Anjos Aveiro Couto 600,62
Habitação Degradada
Apoio à Recuperação de Maria Goreti Silva Amaral MeIo 35000
Habitação Degradada
Apoio à Recuperação de Roberto Jorge Pacheco Costa 600,00
Habitação Degradada

Total: 16.381,62

ii

a.
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Código POCAL 8.3.4.3 — Subsí dios concedidos

Municí pio de Nordeste
(designação da autarquia
local)

Subsí dios Concedidos para 2016

Ano: 2016

(unidade: €)

SI

1 Disposições Legais Entidade Valor Observações
Contrato Programa elaborado
nos termos do disposto no art.° Nordeste Ativo - E.M., S.A.31.0 da Lei 58/98 de l8de
agosto

Municí pio de Nordeste Ano: 2016

(Designação da autarquia local)

Disposições Transferências Transferências

legais Entidade financiadora orçadas obtidas Observações

Estado 3.915.540,00 3.918.919,05

Fundos Comuriitãrios 31.075,00 0,00

Serv. Fund. Autón. - Subsist. ProteçãoFamil. Polí t.

Act. EFP 12.867,00 12.931,32

Administração Regional 51 735,00 54.242,50

Total 4011 217,00 3.986.092.87

4

r

Código POCAL 8.3.4.4 — Transferências correntes — receita

182.669,00

Total: 182.669,00

Cámoro Municipol do Nordeste Relotório e Contos 2026
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Código POCAL 8.3.4.5 — Transferências de capital — receita 1

Municí pio de Nordeste Ano:

(Designação da autarquia local)

2016

Transferências Transferências
Disposições legais Entidade financiadora orçadas obtidas Observações

Estado 413.330,00 413.330,00

Fundos Comunitários 494.100,00 0.00

Total 907.430,00 413.330,00

Código POCAL 8.3.4.6 — Subsidios obtidos

Não aplicável.

Código POCAL 8.3.5.1 — Ativos de rendimento fixo

Não aplicável.

Código POCAL 8.3.5.2 — Ativos de rendimento variável

Não aplicável.

Cômaro Municipol do Nordeste - Relotôrio e Contos 2016
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Código POCAL 8.3.6.1 — Empréstimos

Córnara Municipal da Nordeste Relatório e Contos 2016



8.3.6 ­ Endividamento
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8.3.6 ­ Endividamento (Continuaçã

8.3.6.1 ­ Empralimos 2016
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Código POCAL 8.3.6.2 — Outras dí vidas a terceiros
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Municí pio de Nordeste

Endividamento - Outras Dí vidas a Terceiros Ano: 2016

Caracterização da divida Divida em 1 de janeiro Divida em 31 de dezembro Observações

2211001760 Construções Couto & Couto, Lda. 45.431 .52 0,00

2662 Direção Regional da Habitação 3.454,14 0,00

268126002356 FAM - Fundo de Apoio Municipal 284.408,39 237.008,39

26862 Depósitos p1 garantia de pag/ serv. a prestar CMN 25.493,05 17.974,64

26863 Depósitos p1 garantia de obras/tom, bens e serv. 9.196,86 9.196,86

264.179,891367.983,96

Pag. 1 de 1
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Código POCAL 13 ­ Relatório de Gestão

— Introdução

A Lei n.° 73/2013 de 3 de setembro, estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades

intermunicipais. De acordo com os n°s 1 e 2 do artigo 6° deste diploma legal, a Câmara Municipal do Nordeste possui

património e finanças próprios, cuja gestão compete aos respetivos órgãos. Em conformidade com o disposto

anteriormente o executivo da Câmara Municipal do Nordeste apresenta, para apreciação, o Relatório de Gestão, o

Balanço, a Demonstração de Resultados, o Anexo e Demonstração de Fluxos de Caixa, relativos ao exercí cio findo a

31 de dezembro de 2016.

O Relatório de Gestão, tal como preceituado no referido ponto 13 do POCAL, contempla os seguintes aspetos:

A situação económica relativa ao exercicio, analisando, em especial, a evolução nos diferentes sectores

de atividade da autarquia, designadamente no que diz respeito ao investimento, condições de

financiamento, custos e proveitos quando aplicável;

Uma sintese da situação financeira da autarquia, considerando os indicadores de gestão financeira

apropriados à análise de balanços e de demonstrações de resultados;

Evolução das dí vidas de curto, médio e longo prazo de terceiros e a terceiros, individualizando, neste

último caso, as dividas a instituições de crédito das outras dividas a terceiros;

Proposta fundamentada da aplicação do resultado liquido do exercí cio;

Os factos relevantes ocorridos após o termo do exercí cio.

II — Situação económica e financeira da Câmara Municipal do Nordeste

No decurso do ano em causa, as projeções para a economia portuguesa apontavam para a recuperação gradual da
atividade económica, apesar de esta evolução continuar condicionada pelo processo de correção dos desequilí brios

macroeconómicos, através da integração do conjunto de medidas de consolidação orçamental, que se encontram

contempladas no Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF).

Todo este cenário que se tem vindo a manifestar em anos anteriores e que continua atualmente a economia

portuguesa a sofrer, não tem contribuido positivamente para que o desenvolvimento do Municí pio do Nordeste, no

entanto, ao analisarmos alguns desses anos com o ano análise verifica­se neste último uma evolução positiva.

O passivo de curto prazo nos anos transatos era exageradamente elevado, particularmente no que respeitava às

dividas a fornecedores dc e a fornecedores de imobilizado, às quais acresciam, as prestações e encargos

decorrentes dos financiamentos bancários contratados, situação que atualmente se encontra sanada no que

concerne às dí vidas a fornecedores, como se poderá constar nos quadros subsequentes, no decurso deste

documento.

Para além, das dificuldades económicas acrescidas que resultam da crise, esta trouxe também o deteriorar das

condições sociais, levando à necessidade de uma cada vez maior na intervenção social do Municí pio, sendo

atualmente a grande preocupação do executivo, devido às proporções que esta componente atingiu.

Em anos anteriores, o Municí pio, depois de ver esgotadas as possibilidades de recurso a outros mecanismos

conducentes ao restabelecimento de uma situação financeira equilibrada, nomeadamente a adoção de um plano de

saneamento financeiro, considerou que a única solução financeira legal para o Municí pio que permitia a resolução

Câmara Municipal do Nordeste ­ Relatório e Contas 2016
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dos compromissos e equilí brio financeiro a longo prazo era a aprovação de um Plano de Ajustamento Financeiro

doravante também designado por PAF constituí do pelos empréstimos do Reequilí brio Financeiro e PAEL, uma vez

que obtidas todas as aprovações necessárias, a concretização deste plano permitiria a consolidação de alguns dos

passivos do Municí pio, em especial dí vidas a fornecedores dc e fornecedores de imobilizado, e ainda dividas

relacionadas com entidades do Sector Empresarial local que se encontravam em mora, embora penalizando a

gestão intergeracional dos executivos futuros e atuais e aumentado obrigatoriamente as taxas a aplicar no Municí pio

prejudicando assim o custo de vida de quem quer viver no Nordeste.

Ora, no dia 25 de junho de 2013, foi assinado o contrato de empréstimo no âmbito do reequilí brio financeiro com o

Banco Espirito Santo dos Açores — BESA, no montante de €1.000.000,00, com um spread de 9%, e no dia 5 de

setembro de 2013 com o Banco Internacional do Funchal, S.A. - BANIF, no montante de €3.401.020,00, com um

spread de 6,75%, ambos durante 20 anos.

Em 28 de agosto de 2013, foi assinado o contrato de empréstimo no âmbito do Programa 1 do PAEL com o Estado

Português, no montante de €7.611.777,13, mas apenas se utilizou o valor de €7.610.408,33, com um spread de

0,15% tendo-se recebido no decurso no ano de 2013, o montante de €6.089.421,71 e o remanescente no ano de

2014.

Em 2014, resultado de diversas reuniões, o atual executivo, conseguiu baixar significativamente o spread aplicado

pelo BESA, passando de 9%, para 6%.

Ora, a estrutura financeira existente sofreu alterações, com a contração dos empréstimos de reequilibrio financeiro e

do PAEL, o que eram dividas a fornecedores, transformaram-se em dí vidas a instituições de crédito, passando de

dí vidas de curto prazo para médio e longo prazo.

Com estes empréstimos o Municí pio conseguiu a solvência de grande parte dos seus os compromissos e o aliviar da

pressão sobre a liquidez de curto prazo, dotando este de capacidade operacional que se encontrava limitada devido

ao curto prazo de exigibilidade de grande parte dos compromissos, comprometendo no entanto, investimentos

futuros, nomeadamente os previstos no próximo quadro comunitário referente aos anos de 2014/2020.

O quadro que se segue apresenta a evolução das grandes rubricas da receita durante o perí odo de 2011 a 2016.

Durante este tempo, as receitas totais foram sofrendo oscilações. No entanto, no ano de 2013, verificou-se um

grande acréscimo que éexclusivamente explicado pelas receitas de capital, ou seja, pelo recebimento dos

empréstimos de reequilibrio financeiro e pela 1? e 2Y tranche do PAEL e no ano seguinte também se verificou o

recebimento da 3? e última tranche do empréstimo PAEL. Situações que influenciaram significativamente a receitas

do municipio. No entanto, verifica-se no penúltimo ano a aproximação das receitas há sua normalidade.

O mesmo quadro evidencia ainda os esforços envidados pelo Municí pio para aumentar as receitas correntes. No

entanto, tendo em consideração o valor temporal do dinheiro, a manutenção do ní vel nominal de receitas correntes

corresponde, em termos nominais efetivos, a um decréscimo durante 2011 a 2012, no entanto, nos últimos três anos

verificou-se um volte-face derivado das transferências do Orçamento de Estado e também do Imposto Municipal

sobre Imóveis (IMI), referente à alteração do intervalo da aplicação da taxa a contratar pelo municí pio proveniente da

decisão do Governo da República e das atualizações dos imóveis e proveniente do acordo do Governo da República

aquando a assinatura do Memorado de Entendimento com a Troika.

Cômora Municipal do Nordeste ~ Relatório e Contas 2016
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Quadro 1 — Evolução das grandes rubricas da Receita

2011 2012 2013 2014 2015 2016
Receitas de Correntes 3 092 780 2 946 776 3 918 487 4 437 077 4 719 056 4 828 182
Receitas Capital 2 023 954 2 718 782 11 970 448 3 835 654 440 248 460 830
Outras Receitas 116 816 38 439 37 859 198 796 1 543 263 1 309 163
Total 5 233 549 5 703 997 15 926 795 8 471 528 6 702 567 6 598 175

Evolução das receitas

14 000 000

12000000

10000000

8 000 000

6 000 000

4000 000

2000000

o

12 000 000

10000000

8000000

6000000

4000000

2000000

0

Receitas de Correntes

Receitas Capital

Outras Receitas

Receitas de Correntes

Receitas Capital

2011 2012 2013 2014 2015 2016

Evolução da composição relativa da receita

Ii
11L1

2011 2012 2013 2014 2015 2016

Câmara Municipal do Nordeste~ Relatório e Contos 2016



CÂMARA MUNICIPAL DO NORDESTE

Prestação de contas A

Exercí cio 2016 4.
4

A Tabela 1 apresenta em maior detalhe a composição e evolução dos diversos componentes da receita durante o

perí odo em análise.

Analisando, com maior pormenor as receitas de capital, observamos que nos anos anteriores, estas são

essencialmente compostas por transferências de capital e pelo recurso a passivos financeiros.

Os passivos financeiros apresentam um aumento significativo no ano de 2013, oriundo da contratação dos

empréstimos de reequilibrio e PAEL, no entanto, devido ao recebimento da última tranche no ano de 2014, verificou-

se também a reflexão positiva na rubrica dos passivos financeiros naquele ano.

No que concerne ao ano em análise as receitas de capital foram maioritariamente provenientes das transferências do

estado nomeadamente do Fundo de Equilí brio Financeiro, e da venda de um terreno.

Tabela 1 — Evolução das receitas

Variaçao
2011-
2016

2011 2012 2013 2014 2015 2016 V. Absoluta
Impostos diretos 215 214 393 555 655 640 198% 425

Impostos indiretos 4 2 4 2 3 2 -50% -2

Taxas, multas e outras
penalidades 30 42 19 16 14 23 -23% -7

Rendimentos da propriedade O O O 9 36 15 0% 15

Transferências correntes 2816 2675 3470 3826 3978 3986 42% 1170

Venda de bens e serviços
correntes 28 13 31 29 32 42 50% 14

Outras receitas correntes O 1 O 1 2 120 0% 120

Venda de bens de
investimento O O 15 O O 48 0% 48

Transfer~ncias de capital 2024 2719 1465 2315 440 413 -80% -1611
Passivos financeiros O O 10490 1521 O O 0% O

ReposiçJes ndo abatidas nos
pagam. O O O 1 O O 0% O
Total 5117 5666 15887 8274 5159 5289 3% 172

Receitas correntes 3093 2947 3917 4437 4719 4828 56% 1735

Receitas de capital 2024 2719 11970 3837 440 461 -77% -1.563

Outras receitas 117 38 38 198 1543 1309 1019% 1192
(Valores em milhares de euros)

Côrnora Municipal do Nordeste Relatório e Contos 2016
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Figura 1 — Evolução das receitas de capital
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Nos últimos anos, os constrangimentos associados às receitas de capital limitaram a capacidade de investimento do

Municipio, que de um ano para o outro têm sofrido um decréscimo.

No que concerne às receitas correntes, verifica-se que as que apresentam um maior peso são as transferências

correntes, seguidas dos impostos diretos, nomeadamente o IMI.

No ano em análise, na sequência da assinatura do protocolo com a EDA referente à remuneração pela utilização de

Bens do Domí nio Público, verificou-se um significativo aumento das outras receitas.

No entanto, épreciso não esquecer que as receitas próprias representam uma percentagem muito baixa das receitas

correntes totais, o que éum forte indicador das dificuldades económicas e de conjuntura a que o Municipio está

exposto e da, consequente, dependência das transferências do Estado.

A figura que a seguir se apresenta, indica-nos a evolução das receitas próprias e reflete as fortes debilidades do

Municí pio na sua angariação. Éde salientar que, atualmente as vendas de bens e serviços e as taxas, multas e

outras penalidades são praticamente irrelevantes na receita agregada.

Evolução dos componentes das receitas correntes (excluindo transferências)
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A análise da evolução das receitas, exprime de forma transparente, as extremas dificuldades económico-sociais do

Municí pio e a sua dependência das transferências do Estado.

O débil equilí brio orçamental depende fortemente da manutenção dos ní veis de receita e do equilí brio proporcionado

por uma despesa controlada.

A seguinte análise apresenta urna descrição da composição e evolução da despesa durante o perí odo em

observação.

~emuneraç~es
Titulares órgaos soberania e
autárq.
Pessoal dos quadros-Reg. funçdo
pública
Pessoal quadros-Reg. contrato
individ.
Pessoal contratado a terma
Pessoal em regime de tarefa ou
avença
Pessoal aguardando apasentaçao

Evolução da despesa

0 0% O

-21% -177202
O -100% -8 840

O 0% O
0 42 318 130984% -991

Pessoal em qualquer outra siluaçao
Subtotal
Outras remuneraçBes e encargos

28636 29058 28290 23327 16706 13550 2863576% -15085
977 354 961 629 948 715 879 130 793 281 780 205 -20% -197 149

n

ti.
‘~. 1’

1

Variaç8a Variaçao
2011-2016 2011-2016

2016 7. ‘Absoluta

o o

83360 83708 81852 83810 84813 88331

o o o

855208 843514 838573 771992 691720 678005
8840 4443 O

6% 4971

o
1310

o
905

o

oo
o

o

o

o o 1 o o o
Representaçao 20 299 19 990 20 304 25 638 22 624 23 499 16% 3 200
Suplementos e prémios 0% O
Subsí dio de refeiç5o 108 855 111 152 88 064 74 652 73 858 69 473 -36% -39 382
Subsí dio de fériase de Natal 180 506 94 990 133 815 151 284 135 961 135 186 -25% 45 320
Remuneroç6es por doença e
maternidade 4 066 188 1 264 64 269 O -100% -4 066
Abonas variéveis ou eventuais 62 618 51 441 35 160 19 159 67 711 49 037 -22% -13 581
Segurança social 319 705 275 671 313 441 355 929 298 005 281 584 12% -38 121
Subtotal 696 049 553 431 592 048 626 727 598 428 558 778 -20% -137 271
Total 1 673 403 1 515 060 1 540 763 1 505 856 1 391 709 1 338 983 -20% -334 420
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Outras despesas correntes

Aquisição de bens de capital

Transferências de capital

Ativos financeiros

Passivos financeiros

Outras despesas de capital

Outras Receitas

Receitas de
Correntes

Despesa corrente

Receitas Capital

A análise efetuada neste documento tem por base a despesa paga.

A despesa paga total para o ano de 2014 ascendeu a 6,9 milhões de euros, enquanto no ano de 2015, atingiu os 5,4

milhões de euros e em 2016 os 5,2 milhões o que corresponde a um decréscimo face aos anos anteriores,

demonstrando deste modo a politica controlada que está a ser atualmente praticada, aliada ao facto de as dividas

existentes perante terceiros serem praticamente nulas.

A figura seguinte evidencia a evolução comparativa dos grandes agregados da receita liquidada e da despesa paga,

que por força da regra do equilí brio orçamental, a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à

despesa corrente, acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo.

Evolução comparativa da receita recebida versus despesa paga
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o

ri
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Despesa de capital
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No que concerne às despesas de capital, as despesas com passivos financeiros são a rúbrica com mais peso, no

ano em análise, sendo a segunda a aquisição de bens de capital e a seguir a rubrica de ativos financeiros, devido à

obrigatoriedade da contribuição do Municipio para o FAM — Fundo de Apoio Municipal, decorrente da legislação em

vigor. Quanto às despesas correntes, ao analisarmos detalhadamente, verifica-se que as rubricas mais significativas

são as despesas com pessoal, seguidas das com as aquisições de bens e serviços, das transferências correntes e

dos encargos com juros e outros encargos devido aos empréstimos contraidos com o reequilibrio e PAEL.

Evolução dos componentes da despesa corrente
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Evolução dos componentes da despesa capital
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Evoluçao das despesas nos últimos 5 anos, sendo a base 100 o ano 2011
2012 2013 2014 2015 2016

Total 109% 303% 133% 104% 100%

Des a corrente 85% 113% 117% 112% 114%

Despesa de capital 143% 579% 157% 91% 82%

Na despesa corrente comparado o ano de 2012 com o de 2013, tendo por base o ano de 2011, verificou-se um

acréscimo, mas em 2014, deu-se um reverso, tal situação traduz a despesa paga que se encontrava em mora há já
alguns anos. De 2014 até2016, tem se verificado um decréscimo da despesa.

Análise das despesas correntes no ano

2016
Despesas com o pessoal 1.351.345
~guisiçao de bens e serviços 889.237
Juros e outros encargos 515.638
Transferências correntes 549.644
Subsí dios 182.669
Outras despesas correntes 6.721
Despesa corrente 3.495.254

38,66%
25,44%
14,75%
15,73%
5,23%
0,19%

100.00%

Na estrutura da despesa corrente onde se manifesta o maior peso da despesa écom o pessoal, apesar do

decréscimo verificado no perí odo em análise comparativamente ao ano anterior, de seguida com as aquisições de

bens e serviços.

Salientamos ainda que num Municí pio com as carências ao ní vel social e no qual o investimento privado épróximo

de nulo, éexpetável que a atuação do Municí pio ao ní vel social passe também por compensar as insuficiências ao

ní vel da economia local.

O agravar da crise trouxe também uma responsabilidade acrescida na intervenção ao ní vel das áreas mais criticas

para o desenvolvimento cultural e social do concelho. Neste sentido o Municí pio tem vindo a intervir de forma mais

seletiva, mas mais marcante, conforme éevidenciado pela evolução da rubrica de transferências, que quadruplicou

relativamente ao ano de 2013 mostrando o apoio significativo às famí lias, instituições sem fins lucrativos e juntas de

freguesia.

A Tabela seguinte detalha a despesa com pessoal, conforme se pode constatar, a generalidade das rubricas

apresenta uma evolução controlada, verificando-se comparativamente ao ano passado um decréscimo a ní vel global,

exceto na rubrica dos órgãos de soberania, que se justifica pela extinção da aplicação da redução remuneratória

conforme disposição legal.
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Detalhe da evolução da despesa com o pessoal

Remuneraç6es

Titulares órgãos soberania e
outárq.

Pessoal dos quadros-Reg. função
dblica

Pessoal quadros-fteg. contrato
individ.
Pessoal contratado a termo

Pessoal em regime de tarefa ou
avença

Pessoal aguardando aposentação

A conta de gerência resume a informação referente aos fluxos financeiros de cada perí odo, sendo que estes fluxos

são apresentados por natureza. Este quadro assume-se como um complemento indispensável na análise da receita

e despesa do Municí pio, permitindo um maior detalhe sobre a forma como aqueles fluxos financeiros são gerados e

despendidos.

A tabela a seguir apresentada, demonstra a evolução da conta de gerência do Municí pio no perí odo em análise,

evidenciando as evoluções descritas da despesa e da receita, assim como dos seus componentes.

/

Variação Variação
2011-2016 2011-2016

2016 % Absoluta

Pessoal em qualquer outra situação

Subtotal
Outras remunera ães e encargos

Representação

Suplementos e rémios
Subsí dio de refeição

Subsí dio de férias e de Natal

ftemuneraçães por doença e
maternidade

Abonos varidveis ou eventuais

Segurança social

Subtotal

Total

83.360 83.708 81.852 83.810 84.813 88.331 6% 4.971

O O O O O O 0% O

855.208 843.514 838.573 771.992 691.720 678.005 -21% -177.202

8840 4.443 O O O O -100% -8.840

O O O O O O 0% O
1.310 905 O O 42 318 130984% -991

28.636 29.058 28.290 23.327 16.706 13.550 2863576% -15.085

977.354 961.629 948.715 879.130 793.281 780.205 -20% -197.149

1.673.403 1.515.060 1.540.763 1.505.856 1.391.709 1.338.983 -20% -334.420

20.299
o

108.855
180.506

4.066
62.618

319.705

696.049

19.990
o

111.152
94.990

188
51.441

275.671

553.431

20.304
1

68.064
133 815

1.264

35.160
313.441

592.048

25.638
o

74.652
151.284

64

19.159
355.929

626.727

22.624
O

73.858
135.961

269
67.711

298.005

598.428

23.499
o

69.473
135.186

o
49.037

281.584

558.778

16%
0%

-36%
-25%

-100%

-22%
-12%

-20%

3.200

o
-39.382
-45.320

4.066
-13.581
-38.121

137.271
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Conta de gerência

Grau de Execução Orçamental

(~fc)

2011 2012 2013 2014 2015 2016

Receita 32,129 40,606 77,215 104,678 99,787 96,066

Despesa 31,896 40,336 76,257 85,608 80,296 76,016

Grandes Opções do Plano 16.930 26940 71,660 81,290 51,120 50,430

Plano Plurianual de Investimentos 11,290 22670 75,050 80,360 31,120 30,670

Atividades Mais Relevantes 57320 76,950 56,580 82,080 95,230 96,980

2011 2012 2013 2014 2015 2016

Saldo da &er4ncia Anterior 148.989 70.095 77,765 294.727 1.613.209 1.347.307

Execuçdo orçamenteI 116.816 37.939 37.859 197.727 1.543.263 1.309.163

Operações de Tesouraria 32.174 32.156 39.906 97,000 69.946 38.144

Receitas correntes 3.092J80 2.946.776 3.918.487 4.437.077 4.719.056 4.828.182

Receitas co ital 2.023.954 2.718.782 11.970.448 3.835.654 440.248 460.830

Receitas outras O 500 O 1.070 O O

Total Receitas 5.116,734 5.666.058 15,888,935 8.273.802 5.159.304 5.289.012

Operaç6es de Tesouraria 242.370 225.282 362.175 309.845 282.501 264.416
Total Recebimentos + Saldo
Anterior 5,508,093 5.961.435 16.328.875 8.878.375 7.055.014 6.900.735

Despesas correntes 3.079.237 2.630.484 3.478.117 3.609.450 3.461.849 3.495.254

Despesas capital 2.116.373 3.035.654 12.250.951 3.318.815 1.931.555 1.725.765

Total Despesas 5.195.610 5.666.138 15.729.068 6.928.265 5.393.404 5.221.020

Operaç6es de Tesouraria 242.388 217.532 305.080 336.900 314.302 275.389

Total Pagamentos 5.437.998 5.883.670 16.034.148 7.265.165 5.707.706 5.496.408

Saldo Final da Conta Gerência 70.095 77.765 294.727 1.613.209 1.347.307 1,404.327

Execuçdo orçomental 37.939 37.859 197.727 1.543.263 1.309.163 1.377.155

Operações de Tesouraria 32.156 39.906 97.000 69.946 38.144 27.172
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Análise efetuada atéà altura tem tido como base a contabilidade orçamental, e a despesa paga independentemente

dessa despesa ter sido ou não gerada no ano económico de 2016.

Sendo o Balanço, a demonstração que apresenta a posição financeira de uma autarquia, no final do seu

exercí cio económico e que divulga, devidamente agrupados e classificados, os ativos, os passivos e os

fundos próprios. Sendo a fotografia que retrata a situação patrimonial em termos do dever e do haver numa

determinada data ou momento, não se poderá concluir a análise atéá data efetuada sem se proceder à

observação da posição financeira do Municí pio, através do reparo dos balanços durante o perí odo em

análise e da demonstração de resultados apenas dos 4 últimos anos.
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Balanços—2013a 2016

.Fy?

•~ Exercí cios
• ­~ .­.;. 2016 2015 ‘2014­ “~‘20l3

Contas ‘Ativo AL AL AL AL

13 279 442,27 13 279 442,27 13 279 442,27 13 202 473,77
150 793,02 151 328,12 158 926,55 175 919,07

32 745 696,51 33 957 953,08 35 272 491.79 28 801 142.58

19 496,30 20 669,12 29 739,39 27 089,89

324.00 7 904 980,44

451
452

453

455

459

445

431

432

433

443

421

422

423

424

425

426

427

429

442

411

412

Imobilizado
Bens de domí nio
público

Terrenos e
recursos naturais
Edifí cios

Outras construções
e infra ­ estruturas
Bens do patrimônio
histórico, artí stico e
cultural

Outros bens de
domí nio público
Imobilizações em
curso

Imobilizações
incorpóreas
Despesas de

instalação
Despesas de
investigação e
desenvolvimento
Propriedade
industrial e outros
direitos
Imobilizações em

curso

lmobilizaçôes
Corpóreas

Terrenos e
recursos naturais

Edificios e outras
construções
Equipamento
básico
Equipamento de
transporte
Ferramentas e
utensí lios
Equipamento
Administrativo
Taras e vasilhame
Outras
Imobilizações
corpóreas
Imobilizações em
curso

Investimentos
Financeiros
Partes de capital

Obrigações e
tí tulos de
participação

46 195 752,10 47 409 392.59 48 740 600,00 50 111 605,75

3 093,66 3101,40 3 194,06 4 676,76

3 093.66 3101,40 3 194,06 4 676,76

842 828.39 831 006,19 816 689,19 816 689,19

22 264 768,51 21 901 827.27 22 024 359,75 22 211 569,75

197 896,77 198 914.02 107 119,60 131 727,79

124 573,84 136 715,94 151 056,52 143 675,56

11 286,91 . 14 209,24 13 674,03 19 226,24

32 403,92 25 889,00 40 332,36 46 701,89
52,04 72,05 129,56 187,07

42 045,56 55 192,70 60 952,01 72 861,72

33 958,32 17 121,68 13 003,10 2 340,55
23 549 814,26 23 180 948,09 23 227 316,12 23 444 979,76

1 886 607,95 2 249 180,68 2 799 829,59

331 808,39 331 808,39

3093167,54
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112330,21 113038,60 113746.99 114455.38414

36

211
213

218

2619

24

264
262+263+267+268
265

12
11

271
272

Investimentos em
imoveis

Circulante
Existências
Matérias- primas,
subsidiárias e de
consumo

Dividas de
terceiros - Médio e
longo prazo (a)
Dividas de
terceiros - Curto
Prazo
Clientes, dc
Utentes, dc
Clientes,
contribuintes e
utentes de
cobrança
duvidosos

Adiantamentos a
fornecedores de
imobilizado

Estado e outros
entes públicos
Administração
autárquica
Outros devedores
Outros devedores

Titulos negociáveis

Depósitos em
instituições
financeiras e caixa
Depósitos em
instituições
financeiras
Caixa

Acréscimos e
diferimentos
Acréscimo de
proveitos
Custos diferidos

.Total do Abvoç’

2 330 746,55 2 694 027,67 2 913 576,58 3 207 622,92

179790,44 116199,31 116971,03 82020,72

179790,44 116199,31 116971,03 82020,72

53 585,90 53 930,95 53 544,32 54 028,10

61 508,59 61 508,59 45 982,00 1 164 392,60

115 094,49 115 439,54 99 526,32 1 218 420,70

1 403 965,56 1 346 809,85 1 612 674,25 294 727,29
361,36 497,24 534,65

1 404 326,92 1 347 307,09 1 613 208,90 294 727,29

76 242,22 39 358,61 36 727,75 ‘ 109 874,35
5 177,72 6 398,90 7 515,18 2 828,63

81 419,94 45 757,51 44 242,93 112 702,98
73860 038.36. 9~F~3~ ~I7gi’õT5.94 78476 756.88

Cômora Municipal do Nordeste’Relatório e Contos 2016



CÂMARA MUNICIPAL DO NORDESTE

Prestação de contas

Exercí cio 2016

,,‘ .•.

.~ntas~ Funosj~’ôpriose?assIú~.I 2016 2015 . .1 201~4~’ 2013
Fundos próprios

51 Patrirrónio 38 505 26710 38 505 267,10 38 505 26710 38 505267,10
Ajustamento de partes de

55 capital em errpresas 2 07356105 2 372 133,54 2 804 172,89 2 953 897,89
56 Reservas de reavaliação 286 322,24 —____________

Reservas
571 Reservas legais — 280 575,17 258 60009 — — 258 483,19 — 245 912,14

Reservas decorrentes de
577 transferências de ativos
59 Resultados transitados 3 087 922,66 2 536 522.26 2 534301,09 2 295451,21

Resultados liquido do
88 exercicio 813 422,25 439 501,64 2 338,07 251 420,93

Total — 45 047 070,47 44 112 024,63 44 104 562,34 44 251 949,27
Passivo
Rovisões para riscos e

292 encargos 365 858,16 365 858,16 365 858,16 365 858,16
365 858,16 365 858,16 365 858,16 365 858,16

Dividas a terceiros­Médio e
longo prazo)
Dividas a instituições de

2312 crédito 12 787 985,68 13 780 286,79 13 964 574,80 13 680 528,91
Total 12 787 985,68 13 780 286,79 13 964 574,80 13 680 528,91
Dividas a tercefros ­ Ojrto
prazo

2311 &rpréstints de curto prazo —___________ 1 155 884,05 866 438,61
221 Fornecedores, dc 45 431,52 ­ 119 425,16 124 909,06

Fornecedores ­ Facturas em
288 receção e conferência 96 505,93

Fornecedores de
2611 mobilizado, dc 2 063 159,03

Estado e outros entes
24 públicos ­~ 156,70
264 Adninistração autárquica
262+26
3+267+ Outros credores 264179,89 319 098,30 66 139,12 113 928,85

Fornecedores de intb ­

2618 Fact em receção e conf. 15 81600
Fornecedores de irrob. ­

2614 Sociedades de factoring 26 079,00
Fornecedores de irrob. ­

Acordo de regularização de
2615 divida ­

Errpresas Miriicipais (Oper.
266 Tesouraria) ­­ 3 454,14 3 650,00

Total 264 179,89 367 983,96 1 345 255,03 3 306 836,48
Acréscirros e diferimentos

273 Acréscints de custos 237 587,15 243 126,20 261 753,49 261 886,01
274 Roveitos diferidos 15 157 357,01 16 042 893,46 16 716 632,12 16 609 698,05

Total 15 394 944,16 16 286 019,66 16 978 385,61 16 871 584,06
Totaldosfuridosprópriose ~ :~t ~~ ~.5t*t
do passivo 73~860,038~36 $ ~7,4912~1?3,2O~’ ~76j758 635,94 .~. .78A7.6,756,88.(

CÕn,ara Municipal do Nordeste Relatório e Contas 2016



Si
CÂMARA MUNICIPAL DO NORDESTE

Prestação de contas

Exercido 2016

rSI

Bercbios
contas Fundos Fkôprios e Passivo 2016 2015 2014 2013

Fundos próprios
51 Patrini5nio 38 505 267,10 38 505 267.10 38 505 267,10 38 505 267,10

Ajustanento de partes de
55 capital em enpresas 2 073 561,05 2 372 133,54 2 804 172,89 2 953 897,89
56 Reservas de reavaliação 286 322,24

Reservas
571 Reservas legais 280 575,17 258 600,09 258 483,19 245 912,14 ­

Reservas decorrentes de
577 transferências de ativos
59 Resultados transitados — 3 087 ~ii,66 2 536 522,26 2 534301.09 2 295451,21

Resultados liquido do
88 exercí cio 813 422,25 439 501,64 2 338,07 251 420,93

t&~F~ 45 047 070,47 44 112 024,63 44 104 562,34 44 251 949,27
Passivo
Rovisões para riscos e

292 encargos 365 858,16 365 858,16 365 858,16 365 858,16
365 858,16 365 858,16 365 858,16 365 858,16

Dividas a terceiros­Médio e
longo prazo)
Dividas a instituições de

2312 crédito 12 787 985,68 13 780 286,79 13 964 574,80 13 680 528,91
Total 12 787 985,68 13 780 286,79 13 964 574,80 13 680 528,91
Dividas a terceiros ­ corto
prazo

2311 Eiï préstirms de curto prazo 1 155 884.05 866 438,61
221 Fornecedores, dc 45431,52 119425,16 124 909,06

Fornecedores ­ Facturas em
288 receção e conferência 96 505,93

Fornecedores de
2611 intbilizado, dc 2 063 159,03

Estado e outros entes
24 públicos ­. ­ ­ 156,70 —

264 Adninistração autárquica
2t52+26 —— ­ —

3+267+ Outros credores 264 179,89 319 098,30 66 139,12 113 928,85
Fornecedores de intb ­

2618 Fact em receção e conf. 15816,00
Fornecedores de intb. ­

2614 Sociedades de factoring 26 079,00
Fornecedores de intb. ­ 1~~
Acordo de regularização de

2615 divida ­

Errpresas Minicipais (Oper.
266 Tesouraria) 3454,14 3650,00

Total 264 179,89 367 98396 1 345 255,03 3 306 836,48
Ãcréscints e diferinentos

273 Acréscints de custos 237 587,15 243 126,20 261 753,49 261 886,01
274 — Roveitos diferidos 15 157 357,01 16 042 893,46 16 716 632,12 16 609 698,05

~ ­ — ­— 15394944,16 16286019,66 16978385,61 16871 584,06
Totaldosfundosprópriose ~ ‘ ‘~~: ~ .~ ••.

do passivo ~7386003836~ ~74912j73,2Q, ~76;758635,94Q ‘~78476 756;88:
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A evolução do ativo comparativamente aos anos anteriores manteve-se mais ou menos constante, verificando-se

uma pequena descida no ano em análise comparativamente ao ano anterior.

Relativamente ao ano atual, verificamos que as dí vidas de terceiros diminuí ram e que os bens de domí nio público e

os investimentos financeiros, também sofreram, comparativamente ao ano anterior, uma diminuição, relativamente

aos últimos anos, explicada pela reflexão através da equivalência patrimonial dos resultados lí quidos negativos das

participadas HSN e DNHS. Todos estes fatores contribuí ram para a redução verificada no ativo liquido do ano em

análise.

No que concerne à evolução verificada de 2011 atéà presente data, destaca-se os depósitos instituições financeira e

caixa, esta rubrica cresceu 1.334 mil euros, de 2011 a 2016, facto este que se deve aos recebimentos dos projetos

comunitários em anos anteriores e à politica de contenção seguida para se iniciar os novos investimentos do quadro

comunitário P0 Açores 2020.

No quadro seguinte, podemos observar a evolução das rubricas de imobilizado em termos lí quidos, no seu geral, é

positiva, à exceção dos bens de domí nio público que têm vindo a decrescer, nos últimos 3 anos.

No entanto, épreciso compreender que o valor liquido reflete também as amortizações, ocultando o efeito bruto do

investimento.

CÂMARA MUNICIPAL DO NORDESTE

Prestação de contas

Exercí cio 2016

~4 —v

2011 2012 2013 2014 2016

1

2016 Variaç8o 2011-2016

% Absoluta
o

—1
o

o
1

—1

19

8

o

Ativo Liquido
Bens de Domí nio Público 50.046 49.827 50.112 48.741 47.409 46.196 -3.850
rmobilizaçaes Incorpóreas 22 8 5 3 3 3 -19
tmobilizaçaes Corp6reas 23.807 23.576 23.445 23.227 23.181 23.550 -257
Investimentos Financeiros 2.232 3.371 3.208 2.914 2.694 2.331 99
Existências 101 93 82 117 116 180 79

Dí vidas de Terceiros 1.681 1.287 1.218 100 115 115 -1.566

De . Inst. Financeiras e Caixa 70 78 295 1.613 1.347 1.404 1.334
Acréscimos e Diferimentos 9 64 113 44 46 81 72

Total do ativo 1 ido 77.968 78.303 78.477 76.759 74.912 73.860 -4.108

Fundos próprios e passivo

Fundos próprios 42.553 44.124 44.252 44.105 44.112 45.047 O 2.494
Provis5es para riscos e encargos 366 366 366 366 366 366 O O

Dí vidas a terceiros de MI.? 6.562 6.033 13.681 13.965 13.780 12.788 1 6.226
Dí vidas a Terceiros de CP 11.976 11.028 3.307 1.345 368 264 -1 -11.712
Acréscimos e diferimentos 16.511 16.753 16.872 16.978 16.286 15.395 O -1.116

Total fundos próprios e passivo 77.968 78.303 78.477 76.759 74.912 73.860 O 4.108
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Evolução do imobilizado (Valor Liquido)

60 000

50 000

Bens de Domí nio Público
40 000

Imobilizações
30 000 Incorpóreas

_________________________ —0—Imobilizações Corpóreas
20 000

Investimentos
Financeiros10 000

o
2011 2012 2013 2014 2015 2016

Na análise efetuada desde 2011, ao ní vel do passivo, a situação mais preocupante foi o aumento das dividas a

terceiros, quer de curto prazo, quer de médio e longo prazo. No entanto, éde realçar a diminuição significativa

efetuada no ano de 2014 comparativamente ao ano anterior das dividas a terceiros de curto prazo, na ordem dos 2

milhões.

No ano de 2013 devido ao pagamento efetuado aos fornecedores, com a receção dos empréstimos, as dividas a

terceiros a curto prazo tiveram um significativo decréscimo comparativamente ao ano anterior, no entanto, o reverso

foi apurado nas dividas a terceiros de médio e longo prazo, o que realmente se verificou foi a modificação da

estrutura da divida.

Éde referir que em 2011, 2012, 2013 e 2014 foi tida em consideração a evidência das dividas de acordo com o

respetivo grau de exigibilidade para não afetar a fiabilidade e relevância da informação constante no balanço, isto no

que concerne aos empréstimos bancários de médio e longo prazo, relevando­se assim a parte das amortizações de

capital que se vencem no ano seguinte, no exigí vel a curto prazo.

No entanto, no ano transato e em análise e no seguimento da receção da circular da DROAP com o n° 48/2014, a

informar que caso a autarquia pretenda apresentar, de forma autonomizada, a componente do empréstimo de médio

longo prazo a amortizar no horizonte temporal de 1 ano, poderá subdividir as subcontas da 2312 (empréstimos a

médio e longo prazo) de forma a subdividir as subcontas da 2312 (empréstimos a médio e longo prazo) de forma a

desagregar, por um lado, a componente da dí vida a pagar no curto prazo e, por outro lado a componente a pagar a

médio e longo prazo, respeitando sempre o conteúdo da conta principal, deixando­se assim, de se considerara parte

das amortizações de capital que se vencem no ano seguinte no exigí vel a curto prazo, mas passando a ser

consideradas no exigí vel a médio e longo prazo.
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16 000

14 000

12000

10 000

8 000

6000

4000

o
2011 2012 2013 2014 2015 2016

Dí vidas a terceiros de
MLP

Dí vidas a Terceiros de
cp

Dí vidas a Terceiros (excluindo divida bancária) — Variação 2011­2016 Absoluta

Dividas a terceiros ­ Curto
prazo

Fornecedores, dc

Fornecedores ­ Faturas em
receçdo e conferencia

Fornecedores de imobilizado, dc

Estado e outros entes públicos

Adniinistroçao autárquico

Outros credores

Fornecedores de imob ­ Fact em
receçôo e conf.

Empresas Municipais (Oper.
Tesouraria)

Fornecedores de imob. ­

Sociedades de factoring

Fornecedores de imob. ­ Acordo
de re ulorizoç&o de divido

(valores em milhares de euros)

Num Municipio com esta dimensão e no qual a Autarquia assume um papel de relevo enquanto agente económico,

as responsabilidades por dividas afetam diretamente o resto da sociedade, pelo que o pagamento das dí vidas a

terceiros não financeiros édas principais preocupações do Municí pio.

2 000

2011 2012 2013 2014 2015 2016

458 254 125 119 45 O •~

295 727 97 O O O Ii.

4.097 3.698 2.063 O O O •I,

o o o o o o ••.

o o o o o o r.

37 43 114 66 319 264 •

o o •I•,

3 O 1’

o o ••.

o o 1’.

1.885 2.132 16 O

O O O 4

4.562 3.612 26 O

77 15 O ­­ O

11.411 10.481 .441 189
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As dividas a terceiros de curto prazo, desde 2011, mostravam um ligeiro decréscimo até2012, a partir de 2013 o seu

decréscimo ébastante acentuado atingindo de acordo com a DGAL prazos médios de pagamentos a fornecedores

de 5 dias.

Éde salientar que os 264 mil euros que se encontram na rubrica de outros credores, respeitam à contribuição que

este municí pio tem de efetuar para o FAM no que concerne subscrição da unidade de participação, para os próximos

anos, cuja evidência da dí vida irá reduzindo conforme o municí pio for concretizando a subscrição do capital FAM, até

ao ano 2021, ano em que o saldo nesta conta deverá ser nulo.

5.000

Fornecedores, dc

4.500

Fornecedores ­ Facturas
4.000 em receçao e conferência

Fornecedores de
3.500 imobilizado. dc

Estado e outros entes
3.000 públicos

2.500 Administraçao autárquica

• •, Outros credores

ii Fornecedores de imob ­

Foct em receç5o e conf.

Empresas Municipais
(Oper. Tesouraria)

Fornecedores de imob. ­

Sociedades de factoring
­A

•.­ —

e 2014 2015
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Variação 2011-2016 Absoluta

Dfvidas a terceiros-Médio e
lo o)
bí vidos a instituiç6es de crédito

Dividas a terceiros - Curto
roxo

Em réstimos de curto roxo
(Valores em milhares de euros)

Variaç8o 2011-2016

2011 2012 2013 2014 2015 2016 %
6562 6033 13.681 13.965 13.780 12.788 95%

566 §47 866 1.156 o

Absoluta
6.226

&

A evolução das dividas a instituições de crédito mostrava uma tendência decrescente desde 2011 até2012, que

efetivamente foi modificada pelos motivos e razões anteriormente explanadas.

Desde 2014 à presente análise tem se sempre verificado um decréscimo nas dividas a instituições de crédito.

A análise seguinte prende-se com uma avaliação da Demonstração de Resultados, que éum documento

contabilistico que fornece um resumo financeiro dos resultados das operações da autarquia durante um determinado

perí odo especifico, o qual pretende retratar os proveitos e custos desse mesmo perí odo de exercí cio. Em suma,

trata-se de um mapa financeiro que permite a avaliação do desempenho no ano e face ao ano anterior.

Ao somatório do valor total dos proveitos do perí odo, subtraem-se todos os custos imputáveis ao mesmo perí odo.

Assim, o saldo final desta aritmética contabilistica éo Resultado Lí quido do Exercí cio.

CÂMARA MUNICIPAL DO NORDESTE

Dividas a terceiros — Empréstimos bancários

t~
‘1

4.
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Demonstração de Resultados —2013 a 2016

Custos e P;rdas

Custo das Mercadorias
Vendidas e das Matérias
Consumidas;
Mercadorias

Matérias

Fornecimentos e serviços
externos

_________ Renumerações _________________

________ Encargos Sociais
Transt.e subsí dios
correntes e prestações

_________ sociais _________

Amoiti~ções do
exercí cio —

Provisões do exercí cio

Outros custos eperdas
operacionais

(A) _______

Custos e perdas
financeiras

C

Custos e perdas
extraordinánas

_____ E

Resultado Iquido do
exercicio

Proveitos e Ganhos

________ Vendas de produtos ________

Prestações de serviços ______________

kripostos e Taxas
Van’açãodaProduçâo

Trabalhos para aprópria
entidade
Proveitos suplementares

Transferéí icias e
su~idios obtidos

Outros proveitos e
gatos operacionais

(8)

Proveitos e ganhos
financeiros

(D)
Proveitos e ganhos
extraordinários

(F)

13400.66
5417892.69

~E!~ LU~-’

Código
das

Contas
Pocal

61

62

Exercicios

2013 2013 2014 200

0.00

117 363,82 117 363.82

697 09,00

07630,56

592 993.44
1095149,33

307631,17
1063 456,35

281817,87 204240.22

45966.88

603 435,92
— 10908938

374 26,61

137 630.56

1995773,94

74790,24 74790.24 67666949

45 966.88

— 21674191

64826,71

667851.88
1222 274.79

331677,94

1904 07,14
0,õ0

21414,82

1904 07.14

21414.62

1907788,46
0~00

26234,66

678 669.49 675 70,04 675 70,04 434 58722

1907788,46

26 234,66

54181168

64826,71

2 221804.61

434587,22

1582603,07

13135.13

1817692.89
0,00

2542$
4 833 22.24

54181168

1817692.69

25412.13

655394,92

474409711

655304.92

1582 603,07
0,00

13135.13

5 375 023.92

49480.79 49480.79 — — 13400,66
5424504.71

0.00 80422.25

789 750,84

_____________ 4681526,88 _________

789 750,84

6414642
643a 648

63

66
67

65

68

69

88

712+710
72
72

75
73

74

76

78

79

Resumo:

5399492,03 _______ 547127~
372 284,04

432197677

372 284,04

38 28,74

0.00439 501,64

3828.74
5509406,46

2 338,07

363149,13

0,00

4694260,81

363149:6
5057409,97

251420.93
6 237926.96 5 857394,33 551174453 5308830,90

6 602,96 384,80 1788,68 2537,11
13117,44 ~17~Õ~ 1445549 “1484029 13836,70 ““17625,38 0456,86 13993.97

697990,2 679974,30 560787.99 387099,06
0,00 “ ‘“ 0,00 — 0,00 0~0

0,00 0,00 0,00 0,00
141385,26 13771.69 11713,84 12093,33

4 417 26184 4 390851,43 4 143 559,04 ‘ 4 357 532.91 -

0,00 5 256 637.22 0,00 5 089 59742 0.00 4 76 065,87 0,00 4 756725,30
5 278 357.62

34 880.05 34880.05

924 689.29

Resultados operacionais :(B)-(A)
Resultados financeiros :(D.6) ‘(C-A)
Resultados con’entes {C) . (D)
Resultados liquido do exercicio : (FI - (E)

5313237.67

924 689.29
6 237 926.96

445145.38
50693163

61786,25
80422.25

5114437,71

45520,99 45520,99

5 149 958 70

707 435.63 707 435,63
5 857 394,33

360 340.60
609 873.93

- 249 533,33
439 50164

59 862.07

713 9121

473369125

59862,07

4 793 553,32

713 9121
5511744.53

52134,37
729 888,77
677724.40

—- 2338,07

40827.55

495 284,08

4 772 79,27

40827,55

480546,82

495284,08
5 308 830,90

450 742.50
331456,49

113286.01
251 420.93
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Da análise efetuada verifica-se que os resultados operacionais de 2013 a 2014 decresceram, mas nos dois anos

seguintes começou-se a verificar um crescimento. O aumento verificado em 2015 e 2016 deu-se devido aos

proveitos operacionais serem significativamente superiores aos custos operacionais, conseguindo-se desta forma

esta margem positiva, em 2015 de 360.340,60€ e em 2016 de 445.145,38€

O decréscimo verificado em 2014 comparativamente a 2013, prende-se com a diminuição das transferências e

subsí dios obtidos, ao ní vel dos proveitos, e com o aumento das transferências e subsí dios correntes e das

amortizações do exercí cio ao ní vel dos custos. O acréscimo verificado de 2014, nos resultados operacionais, para

2015 e 2016 deu-se devido ao aumento apurado nos proveitos e ganhos, nas rubricas das transferências e subsí dios

obtidos, dos impostos e taxas, assim como, dos proveitos suplementares e a diminuição nos custos das rubricas das

remunerações e encargos sociais.

O grãfico seguinte clarifica alguma desta avaliação.

Custos e Perdas Operacionais

2 000 000,00
1 800 000,00
1 600 000,00
1400 000,00
1 200 000,00
1 000 000,00

800 000,00
600 000,00
400000,00
200000,00

Custo das mercadorias vendidas e
das materias consumidas:
Fornecimentos e serviços externos

Custos com o pessoal

Transf. e subsí dios correntes e
prestações sociais

Amortizações do exercí cio

Provisões do exercicio

Outros custos e perdas
operacionais

4

Resultados Operacionais

500 000

400 000

300 000

200000

100000

o
2013

2013 2014 2015 2016
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O quadro seguinte mostra a grande dependência que este Municipio tem das transferências obtidas.

Proveitos e Ganhos Operacionais

No que concerne aos resultados financeiros, verifica-se que o apuramento entre os ganhos e as perdas resultantes

das operações financeiras, englobando todos os custos suportados pela utilização de recursos financeiros e os
proveitos resultantes de aplicações financeiras, quer de curto, quer de médio e longo prazo, não tem sido o suficiente

para gerar fluxos positivos, situação que se agravou no ano de 2014. Desde então, verifica-se que tem vindo a sofrer

um decréscimo, justificado pela diminuição das taxas de juro aplicadas aos empréstimos, reduzindo desta forma os

custos com os juros financeiros.

0
-100 000
-200 000
-300 000
-400 000
-500 000
-600 000
-700 000
-800 000

Resultados Financeiros
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Custos e perdas
financeiras

Proveitos e ganhos
financeiros

Relativamente aos resultados correntes, estes refletem a soma dos dois resultados anteriores e traduzem os

resultados da atividade normal da autarquia. Como tal e em consequência do que já foi referido, no ano em análise

comparativamente a 2014 e 2015 sofreram um decréscimo.

200.000

100.000

0

-100.000

-200.000

-300.000
400.000

-500.000
-600.000

-700.000
e

Resultados Correntes

Os resultados extraordinários manifestaram-se positivamente, em 2016, assim como nos anos antecedentes se tem
verificado, em virtude de estes resultados, derivarem de situações decorrentes de factos ocasionais ou acidentais

que traduzem os ganhos ou perdas alheios à exploração, tendo um caráter de eventualidade, inesperado (sinistros,

multas, dí vidas incobráveis ou recuperadas, etc.) ou meramente pontual (por exemplo, as mais ou menos valias

resultantes da alienação de componentes do ativo imobilizado), bem como o reconhecimento dos proveitos relativos

aos subsidios para investimentos que são transferidos numa base sistemática para esta conta, à medida que são

contabilizadas as amortizações dos elementos do imobilizado a que respeitam.

No caso em concreto, os saldos positivos desde 2013 até ao ano em análise, derivam substancialmente do

reconhecimento dos proveitos relativos aos subsí dios para investimentos.

CÂMARA MUNICIPAL DO NORDESTE
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Comparatibilidade entre os custos e os proveitos financeiros

1
~2016’
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600 000,00
69 Custos e perdas

500 000,00 extraordinárias

400 000 00 79 Proveitos e ganhosextraordinários
300 000,00

200 000,00

100 000,00

- 2014 2015 2016

O resultado liquido obtido no exercicio económico, depois de abatidos os custos necessários e os proveitos é

positivo.

O resultado liquido do exercí cio do ano de 2016 comparativamente ao ano anterior apresentou um acréscimo

bastante acentuado, resultante da globalidade da análise anterior, sendo uma consequência da soma algébrica de

todas as componentes anteriores.

Este último resultado, faz a ligação entre a Demonstração de Resultados e o Balanço, sendo uma componente

importante, pois influência o valor final dos Fundos Próprios da Autarquia.

Resultado Lí quido do Exercí cio

-r
2016
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Análise Orçamental Ano 2016

Execução do Orçamento da Despesa

Execução da Despesa — por Orgânica

EXECUÇÃO ORÇAMENTAL ­ ASSEMBLEIA MUNICIPAL ­2016

Despesas com o pessoal

DAquisição de Bens de Capital

OTransferõncias Correntes

Subsí dios

DOutras Despesas Correntes

flAquisição de Bens de Capital

CTransferõncias de Capital

•Despesas com o pessoal

•Aquisição de bens e serviços

o
li
1
O

EXECUÇÃO ORÇAMENTAL ­ CÂMARA MUNICIPAL 2016

1000/ 99V 100%
92%
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Execução do Orçamento da Receita

COMPONENTES MAIS RELEVANTES DA RECEITA DO MUNICIPIO 2016

Saldo Orçamental J - 19,84%

Transferencia de Capital - 6,26%

Venda de Bens de Investimento 0,72%

Outras receitas correntes 1,81%

Venda de Bens e Serviços Correntes 0,64%

Transferéncias Correntes 60,41%

Rendimentos de Propriedade 0,22%

Taxas, multas e outras penalidades 0,35%

Impostos Indirectos 0,03%

Impostos Directos 9,71%

0,(O% 10,00% 20,00% 30,00% 40,00% 50,00% 60,00% 70,00%

GRAU DE EXECUÇÃO DA RECEITA -2016

Transferências de Capital

Vendas de Bens de Investimento

117%
Outras Receitas Correntes

46%
81%

15 G Venda de Bens e Serviços Correntes

9 Transferências Correntes
w lo

Rendimentos de Propriedade

Taxas, Multas e Outras Penalidades

904% Impostos Indirectos

Impostos Directos

Câmara Municipal do Nordeste Relatório e Contos 2016



CÂMARA MUNICIPAL DO NORDESTE

Prestação de contas ‘

Exercí cio 2016

Execução do Plano Plurianual de Investimentos

EXECUÇÃO DO PPI POR CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 2016

unções Económicas

Funções Sociais

Funções Gerais 0%

0% 10% 20% 30% 40% 50%

EXECUÇÃO DO PPI POR PROGRAMA - FUNÇÕES GERAIS - 2016

Nivel de Execução Anual %

Peso Relativo do Prog. na
Função %

Administração Geral

Câmara Municipal do Nordeste Relatório e Contos 2016



Prestação de contas

Exercí cio 2016

80%
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40%
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4

Protecção do
Meio Ambiente
e Conservação

da Natureza

Ní vel de Execução Anual (%) Peso Relativo do Prog. Na Função (%)

80%
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0%

EXECUÇÃO DO PPI POR PROGRAMA - FUNÇÕES ECONÕMICAS -

2016

Ní vel de Execução Anual (%) Peso Relativo do Prog. Na Função (%)

CÂMARA MUNICIPAL DO NORDESTE

EXECUÇÃO DO PPI POR PROGRAMA - FUNÇÕES SOCIAIS
2016

2

Ensino Não Acção Social
Superior

0%

45,26%

7%

Transportes Rodóviarios Turismo Outras Funções
Económicas
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CÂMARA MUNICIPAL DO NORDESTE

Prestação de contas

Exercí cio 201.6

Execução das Atividades Mais Relevantes

EXECUÇÃO DAS ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES POR
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL- 2016

46,94%

6,79%

46,27%

1cV
‘1

OFunçôes Gerais O Funções Sociais O Funções Econômicas

100,00%

80,00%

EXECUÇÃO DAS ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES
POR PROGRAMA - FUNÇÕES GERAIS- 2016

Administração Geral

NÍ VEL DE EXECUÇÃO ANUAL (%)
PESO RELATIVO DO PROG. NA FUNÇÃO (%)

K
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INbICADORES* 2011 2012 2013 2014 2015 2016

(1) FEF / Receitas Totais 80 70 73 47 79 78

(2) Receitas ré rias? Receitas Totais 5 5 9 7 14 17

(3) Passivos Financeiros (Rec) / Receitas Totais O O 0 18 O O

(4) Transfe,4ncias (Rec)/ Receitas Totais 92 95 91 74 86 83

(5) Pessoal / as Totais 32 27 10 22 26 26

(6) Investimento / bes s Totais 25 40 56 19 10 13

(7) Serviço da Dí vida? as Totais 4 3 3 9 11 10

(8) Receitas Pré riasl Investimento 22 14 6 46 137 133

(9) FEF? Investimento 329 176 46 294 754 617

10 FEF? Investimento.TranfCa ital ( 297 164 44 294 754 617

(11) Pessoal / Receitas Correntes 52 51 39 32 22 22

(12) Receitas Correntes? Receitas Totais 61 52 73 56 121 116

(13) Receitas de Ca tal / Receitas Totais 39 48 27 46 9 9

(14) Correntes? Totais 47 46 22 52 64 67

(15) s de C ital / Des esas Totais 41 54 78 48 36 33

(16) Receitas Totais? Totais 101 101 35 119 96 101

(17) Receitas Correntes / Despesas Correntes 104 113 114 128 181 176

(18) Receitas de C tal / bes as de Ca ital 96 90 12 116 23 27

CÂMARA MUNICIPAL DO NORDESTE

Prestação de contas

Exercí cio 2016

ri
‘1

Rácios de Execução Orçamental

Cõmaro Municipol do Nordeste Relatório e Contos 2016



CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Prestaç5o de contas
‘1

Exercí cio 2016

l(1)FEF/ReceitasTotais

(2) Receitas próprias/ Receitas
Totais

(3) Passivos Financeiros (Rec) /
Receitas Totais

1(4) Transferéncias (Rec) /
Receitas Totais

(5) Pessoal/ Despesas Totais

• (6) Investimento / Despesas
Totais

• (7) Serviço da Divida/
Despesas Totais

(8) Receitas Próprias /
Investimento

(9) FEF/ Investimento

.110) FEF/
lnvestimento+Tra nf.Capital
Desp)
11) Pessoal / Receitas

Correntes

(12) Receitas Correntes/
Receitas Totais

(13) Receitas de Capital!
Receitas Totais

14) DespesasCorTentes/
Despesas Totais

(IS) Despesasde Capital/
Despesas Totais

(16) ReceitasTotais/ Despesas
Totais

(17) Receitas Correntes /
Despesas Correntes

(18) Receitas de Capital/
Despesas de Capital

440

420

4W

380

360

340

320

3W

280

260

240

220

2W

180

160

140

120

1W

80

60

40

20

o

1
1
1
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II111111 ~‘ Iii’ ~~1

I’ liii 1’1 ­— IlipI._

.I!~~iiq.t~~ IV’L1L~i1’Ii1’
2011
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CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Prestação de contas

Exercí cio 2016

V- Proposta de aplicação do resultado liquido do exercicio

O resultado liquido positivo do exercicio cifrou-se em 813.422,25 € (oitocentos e treze mil

quatrocentos e vinte e dois euros e vinte e cinco cêntimos). Propõe-se que o resultado apurado no

exercí cio seja afeto a resultados transitados e que em relação ao mesmo se proceda nos termos da

nota 2.7.3 do POCAL, nomeadamente o reforço da conta 571 “Reservas Legais”, no valor minimo de

5% do resultado liquido do exercí cio.

Cômara Munic~paI do Nordeste - kelatório e Contas 20)6
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Na coluna a) indicar valor do saldo
constante do extrato bancário à data
de 31/12/2016.
Na coluna b) a importância constante
do Resumo Diário de Tesouraria.
Na coluna c) indicar para cada conta,
consoante a situação, um dos
seguintes códigos:

(1) Reconciliação efetuada e
iustificadas as diveroências.

CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Prestação de contas

Exercí cio 2016

ANEXO 1

SÍ NTESE DAS RECONCIL.IAÇÕES BANCÁRIAS

L Designação da Entidade Câmara Municipal de Nordeste

Saldo em Saldo ObservaçõeslÃstltulção Bancária 3111212016 a) Contablllstlco’b) c)

0018.0008.06935091020.57 Santander Totta 79.277,53 41.919,87 (1)

Caixa Geral de0035.0540.00000084330.63 123.188,60 15.487,95 (1)Depósitos

Caixa Económica0036.0226.99100234138.94 5.479,87 4.763,31 (1)Montepio Geral

Novo Banco dos0160.0100.003969800037.9 17.446,23 10.446,23 (1)Açores

Caixa Geral de0035.0540.00005228230.93 14.754,96 14.754,96Depósitos

0018.0008.06938210020.65 Santander Toifa 15.771,01 15.771,01

Caixa Económica226.15.008781 -6 350.000,00 350.000,00Montepio Geral

Caixa Económica226.15.0093574 200.822,23 200.822,23Montepio Geral

Novo Banco dos2000.0932.8206 100.000,00 100.000,00Açores

Novo Banco dos2000.0991.6302 575.000,00 575.000,00Açores

Novo Banco dos2000.1058.9700 75.000,00 75.000,00Açores

Total 1.556.740,43 1.403.965,56

O Dirigente responsável pela área Administrativa e/ou Financeira

Assinatura

O Membro do executivo responsável pela áreafpelouro financeiro

Assinatura

Câmara Municipal do Nordeste - Relatório e Contos 2016



CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Prestação de contas

Exercí cio 2016
NOS

ANEXO II

Mapa dos Fundos de Maneio

No exercí cio económico de 2016 não foram constituí dos fundos de maneio.

ANEXO III

Relação dos funcionários que na Gerência receberam participação emolumentar e/ou custas

de execuções fiscais

No exercí cio económico de 2016 não houve pagamento de emolumentos nem de custas de

execuções fiscais.

Cômara Municipal do Nordeste Pelatór,a e Contas 20)6



CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

ANEXO IV

Cargo ou Data do Forma do Cargo ou Regime de Data do despacho
Nome

função Provimento Provimento função acumulação de autorização

Ana Lúcia de Sousa Soares de La Chefe de Comissão de Fora do horário de
01-12-2010 Gerente 05-11-2013

Cerda Filipe Divisão SeNiço trabalho

Contrato em
Bruno Jorge Silveira Raposo de Assistente funções públicas Medidor! Fora do horário de

06-11-2008 26-07-2012
Medeiros Técnico por tempo Orçamentista trabalho

indeterminado

Contrato em

Fiscal funções públicas Vendedor Fora do horário de
Énio Meia Sousa 01 -05-1 998 29-05-2014

Municipal por tempo Ambulante trabalho

indeterminado

Contrato em

Assistente funções públicas Fora do horário de
João Manuel Costa Sousa 03-04-1995 Eletricista 06-03-2015

operacional por tempo trabalho

indeterminado

Contrato em

Técnico funções públicas Fora do horário de
Rui Daniel Ferreira Lima 01 -03-1991 Veterinário 06-03-2015

Superior por tempo trabalho

indeterminado

Contrato em

Assistente funções públicas Fora do horário de
António Pacheco Arruda Cl -03-1991 Cabeleiro 06-03-2015

Operacional por tempo trabalho

indeterminado

Contrato em

Técnico funções públicas Fora do horário de
Ana Mafalda dos Santos Vicente 01-01-2009 Arquiteta 06-03-2015

Superior por tempo trabalho

indeterminado

Contrato em

Assistente funções públicas Fora do horário de
JoséAntónio Franco Pacheco 03-04-1995 Mecánco 06-03-2015

Operacional por tempo trabalho

indeterminado

Contrato em

Assistente funções públicas Vendedor Fora do horário de
Eduardo Miguel Medeiros Teixeira 30-12-2005 22-07-2015

Operacional por tempo Ambulante trabalho

indeterminado

Contrato em

Técnico funções públicas Criação de Fora do horário de
Sandy Resendes Carreiro 30-12-2010 27-08-2015

Superior por tempo Bovinos trabalho

indeterminado

Prestação de contas

Exercí cio 2016 4. ~

Relação dos funcionários em situação de acumulação de funções

Cômoro Municipal do Nordeste - Relatório e Contos 2016



CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

i~2

1 1 RELAÇAO NOMINAL DOS RESPONSÁVEIS

1 Designação da Entidade 1 Câmara Municipal do Nordeste

Gerência 1 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2016
Remuneraç~o liquIda Perknlode

MoradaNome SituaØo na entidade auferida r~ponsabllidade

Carlos Alberto Medeiros
Presidente 36.607,95 € 01-01.2016 a 31-12-2016 Estrada Regional, n.9 4,Mendonça 9630-161 NORDESTE

Milton Borges Pacheco Vereador em regime de 29.368,91€ 01-01-2016 a 31-12-2016 Rua da Autonomia, n.Q 22,
Mendonça tempo inteiro 9630-168 Nordeste

Canada do Outeiro, n.e 3,Vereador em regime de 26.611,45€ 01-01-2016 a 31-12-2016 9630- 248 Sáo PedroLuis Dutra Borges
tempo inteiro

Nordestinho

Rogério Cabral de Frias Vereador 1.709,68 €* 01-01-2016 a 31-12-2016 Rua D. David Dias Pimentel,
n.2 3, 9630-221 ALGARVIA

Rua Eng. Albano SalvadorSara Raquel Mendonça
Vereadora 2.070.25 €* 01 01-2016 a 31-12-2016 Almeida e Sousa, n.9 23,

Sousa
9630-202 Nordeste

Este valor refere-se ao somatório das senhas de presença.

O Dirigente responsável pela área Mministrativa e/ou financeira

Assinatura

Prestaç$o de contas

Exercí cio 2016

ANEXO V

No

C6mara Municipal do Nordeste - Pelotório e Contos 2016



CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Prestação de contas

Exercí cio 2016 /

ANEXO VI

De acordo com a Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, art.° 58°, n.° 7, durante o perí odo de vigência

do contrato do empréstimo tem de se apresentar à Assembleia Municipal a demonstração do

cumprimento do plano de saneamento financeiro.

(ver páginas seguintes)

ANEXO VII

De acordo com o n.° 2, do artigo 12.° da Lei n.° 43/2012 de 28 de agosto, todos os municí pios

aderentes estão obrigados a incluir no relatório da conta de gerência um anexo relativo à

execução do PAEL, neste sentido anexa-se o relatório apresentado em janeiro à DGAL.
(ver páginas seguintes)

Cômora Munsc’poi do Nordeste - Reioto’rio e Contos 20)6
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~ 2016 — 2.° RELATÓRIO SEMESTRAL — PLANO DE SANEAMENTO

~y~’hNANCElRO

,.. / ~; RE~ATÓ,RF’O SEMESTRAL SOBRE A EXECUÇÃO DO PLANO FINANCEIRO

4 I~49~lT NTE AO EMPRÉSTIMO PARA SANEAMENTO FINANCEIRO DOç~ LÁ MUNICÍ PIO

(Perí odo compreendido entre 1 de julho e 31 de dezembro de 2016)

O artigo 40.°, n.° 4, alí nea c) da Lei n.° 2/2007, de 15 de janeiro (Lei das
Finanças Locais), sob o tí tulo “Saneamento Financeiro Municipal”, dispõe que os

órgãos executivos, durante o perí odo de um empréstimo para saneamento financeiro,

ficam obrigados a elaborar relatórios semestrais sobre a execução do plano financeiro

respeitante a esse empréstimo e a remetê-los, para apreciação, aos órgãos

deliberativos

O Decreto-Lei n.° 38/2008, de 7 de março (Decreto-Lei que densifica as regras
referentes ao regime jurí dico do saneamento financeiro municipal, previsto no artigo

40.° da Lei de Finanças Locais), no artigo 5.° sob o tí tulo “Obrigações dos
municí pios”, dispõe que na vigência do contrato de saneamento financeiro, os órgãos

executivos dos municí pios são obrigados a cumprir as obrigações previstas nos n.~s 4

e 7 do artigo 40.° da LFL e no artigo 6.° sob o tí tulo “Acompanhamento da execução
do plano de saneamento financeiro”, dispõe que o acompanhamento do plano de

saneamento financeiro éefectuado mediante o envio aos membros do Governo

responsáveis pelas áreas das finanças e das autarquias locais dos relatórios

semestrais sobre a execução do plano de saneamento financeiro a que refere a alí nea
o) do n.° 4 do artigo 40.° da LFL, no prazo máximo de 30 dias após o final do semestre

a que reportam.

No cumprimento do disposto nos artigos anteriormente enunciados passa-se a

apresentar a proposta do relatóno correspondente ao semestre em causa, para

submissão do mesmo aos órgãos competentes

As Iniciativas do Plano de Saneamento Financeiro que o Municí pio se obrigou

a cumprir são dez, que a seguir se transcrevem

Câmara Municipal de Nordeste 1



2016— 2.° RELATÓRIO SEMESTRAL — PLANO DE SANEAMENTO
FINANCEIRO

No.t.

Revisão das taxas e preços municipais

2 suportada em fundamentação económico- 31/12/2008

financeira;

Simplificação dos procedimentos, quer

pela eliminação de redundâncias quer
3 pela reavaliação dos mesmos, 31/1212008

combatendo actuações burocráticas e

circuitos de decisão complexos, reduzindo
os seus custos e encurtando os prazos de

resposta;

Cone de 50% nas despesas associadas a

trabalho de natureza extraordinário até
2019, relativamente aos exercí cios

anteriores assim escalonado:
Anos de 2008a 2011— 2,5%/ano;

Anos de 2012 a 2019—5%/ano

Congelamento do aumento de subsí dios e
transferências a atribuir a terceiros,

excluindo as Juntas de Freguesia, no
perí odo de saneamento financeiro

(2007/20 19);

por uma entidade independente, que

deverá ter em conta a massa crí tica

económica do Concelho, na perspectiva

custos de implementação/benefí cios

advenientes para o desenvolvimento

económico

1
Contracção de

saneamento

reescalonamento

um empréstimo de

financeiro para

da dí vida;
3 1/1212007 1.500.000,00 ÁÇ\

1~

4 3 1/1212019

Elaboração de

financeiro para
um estudo de impacto

lançamento de derrama,

5 31/1

Redução para o mí nimo indispensável das

admissões de pessoal, com demonstração

Câmara Municipal de Nordeste 2



indMdualizada dos ganhos de eficiência

resultantes da operação. Crescimento das

despesas com pessoal (Agrupamento 01),

subagrupamentos 01 e 02 indexado à taxa
de crescimento homólogo do Orçamento

de Estado, sem prejuí zo dos limites que

venham a ser impostos anualmente e até
ao exercí cio de 2009, na Lei do

Orçamento do Estado em conformidade
com o disposto no artigo 620 da Lei n.°
212007, de 15 de Janeiro;

(pfl)

2016 - 2.° RELATÓRIO SEMESTRAL - PLANO DE SANEAMENTO
FNANCERO - _______

6

Suportar as acções de fiscalização numa
7 forte ação preventiva em detrimento da 31/1212019

reactiva;

T Implementação de uma Central de

Compras para o Municí pio e Participadas; 3 1/1212008

Elaboração de Proposta à Associação de

Municí pios da Região Autónoma dos
Açores (AMRAA) para implementação de

9 uma Unidade de Serviços Partilhados de 3 1/1212008

Compras supra municipal que agregue

necessidades aquisitivas dos Municí pios

Associados, estimando-se uma poupança
na ordem dos 20% nos artigos agregados

A poupança decorrerá do benchmark

efectuado a projectos semelhantes

noutros municí pios;
?Õ Segregação contabilí stica da liquidação e

cobrança de todas as receitas municipais. 3 1/1212008

Em relatórios anteriores, foi demonstrado o grau de execução das iniciativas 1,
2, 3, 5, 6, 8, 9 e 10, que se encontram cumpridas.

Com vista a possibilitar a elaboração do relatório em referência, as

Coordenadoras Técnicas das Secções Administrativas abaixo indicadas
apresentaram, os relatórios semestrais demonstrativos da execução ou não das

Câmara Municipal de Nordeste



2016- 2.° RELATÓRIO SEMESTRAL - PLANO DE SANEAMENTO
FINANCEIRO
obrigações decorrentes das Iniciativas 4 e 7 do Plano de Saneamento Financeiro,

conforme lhes havia sido ordenado, oportunamente.

Posto isto, passo a relatar o ponto de situação do cumprimento das obrigações

decorrentes das Iniciativas acima descritas com prazo de vigência em vigor

Execução da Iniciativa 4— Secção de Pessoal

Refere que durante o ano em causa não houve despesas associadas com
trabalho extraordinário, pelo que a redução foi de 100%.

Iniciativa Cumprida.

Execução da Iniciativa 4—Secção de Expediente

Refere que no ano de 2007 (ano do empréstimo do saneamento financeiro)
foram pagos às Instituições do Concelho apoios no montante global de €251.541,85 e
que no ano findo o valor total dos apoios pagos às instituições culturais, desportivas e

religiosas deste Concelho foi de € 138.211,03.
Pelo exposto, conclui-se de que o montante dos apoios pagos no ano findo não

ultrapassaram o montante pago em 2007, pelo que foi cumprida a iniciativa 4 na parte

correspondente ao congelamento do aumento de subsí dios e transferências a atribuir

a terceiros.

Iniciativa Cumprida.

Execução da Iniciativa 7 — Secção de Taxas e Licenças

Refere que, continua a ser lembrado, com regularidade, ao Serviço de
Fiscalização para continuar a prevenir os muní cipes, alertando-os para fazerem

cumprir as normas em vigor, nomeadamente: RJUE, o RGEU, o PDM, Planos de
Pormenor e o Código de Posturas Municipais e Regulamentos Municipais em

detrimento de ações de penalização.

O serviço de fiscalização tem-se empenhado em alertar e esclarecer os
muní cipes, no que diz respeito às obras de conservação e de escassa relevância

urbaní stica, que se encontram isentas de licenciamento e de comunicação prévia, mas

que não estão isentas de fiscalização e de cumprimento das leis em vigor.

O serviço de fiscalização elabora relatórios quinzenais de todas a~ obras, às

quais se deslocam e fiscalizam.

Menciona ainda que foi distribuí do por todas as residências do concelho, um
manual sobre as obras particulares, de forma a elucidar os muní cipes sobre os

procedimentos a adotar relativos a cada tipo de obra.
Câmara Municipal de Nordeste 4



2016— 2.° RELATORIO SEMESTRAL — PLANO DE SANEAMENTO
FINANCEIRO

Iniciativa Cumprida. 7
Concluí do que está o presente Relatório, cumpre-me alertar V. Ex.a para a

necessidade do mesmo ser presente à reunião da Câmara Municipal, para efeitos de

deliberar remetê-lo à apreciação da Assembleia Municipal.

Nordeste 4 de janeiro de 2017

A CHEFE DE DIVISÃO ADMINISTRATIVA

E FINANCEIRA

(Ana Lúcia de Sousa Soares de Ia Cerda Filipe)

Câmara Municipal de Nordeste 5
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Relatório de Acompanhamento e

Monitorização do Plano

Reequilí brio Financeiro, incluindo

o Plano dc Apoio à Economia Local

40 Trimestre de 2016
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RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO

1. ENQUADRAMENTO ~

Em 7 de março de 2013, o Municí pio de Nordeste viu aprovado pelo Despacho

n.° 4500/2013, a sua adesão ao Programa 1 do Plano de Apoio à Economia

Local, (designado de aqui em diante por PAF)

Assim, nos termos da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, a qual remete para o

n.° 7 do artigo 41.0 da Lei n O 2/2007, de 15 de janeiro, o Municí pio tem de

elaborar relatórios trimestrais sobre a execução do plano financeiro.

De acordo com o preceituado na Lei n°43/2012, de 28 de agosto, no seu artigo

12.°, bem como no artigo 16.° da Lei n° 38/2008, de 7 de março, o

acompanhamento do PAF do Municí pio éefetuado pela Assembleia Municipal,
trimestralmente, através de informação prestada pela Câmara Municipal, que

integra obrigatoriamente a avaliação do grau de execução dos objetivos

previstos no PAF, bem como qualquer outra informação considerada

pertinente.

No âmbito do plano de reequilibrio financeiro e do PAEL, o Municí pio contratou

três empréstimos, que totalizaram o valor de 12.012.797,13€ (7.611.777,13€ ao

abrigo do PAEL e 4.401.020€ ao abrigo do reequilí brio financeiro),os quais

permitiram que fosse efetuada a consolidação de todos os passivos financeiros

de curto prazo passí veis de serem liquidados.

Assim, nos meses de setembro a dezembro de 2013 foram efetuados pelo

Municí pio pagamentos a terceiros no montante global de 5.961.352,43€, sendo

respetivamente referentes à 1? tranche 4.567.066,28€ e a parte da 2Y tranche

1.394.286,51€. O restante montante de pagamentos pertencente à 2~a tranche

no montante de 128.068,92€ foi regularizado no primeiro trimestre de 2014. No

que concerne ~ 3~a tranche, no pnmeiro trimestre de 2014, foram efetuados

pelo municí pio pagamentos a terceiros no montante global de 1.520.986,62€,

não tendo ficado pendente de liquidação, qualquer crédito.
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2. OBRIGAÇÕES LEGAIS

Conforme as imposições resultantes do PAF, foram devidamente aprovadas

em 20 de dezembro de 2013 as alterações efetuadas ao regulamento de

controlo interno do Municí pio do Nordeste, contemplando as exigências que

decorrem, nomeadamente, do estipulado pela Lei n.° 8/2012, de 21 de

fevereiro e implementado, sendo o link de acesso (http://cmnordeste.ptl),

seguindo-se publicações, depois regulamentos.

No que conceme a demonstrar que esta autarquia se encontra a cumprir o

estipulado no artigo 10.° da Lei n.° 43/2012, isto é, a obrigatoriedade de

a) Submeter a autorização prévia da assembleia municipal, independentemente

da sua inclusão no Plano Plurianual de Atividades, todas as novas despesas de

caráter anual ou plurianual de montante superior ao menor dos seguintes

valores: € 500 000 ou 5 % das despesas orçamentadas relativamente ao

capí tulo do classificador económico em que a mesma se integra, no mí nimo de

€ 100 000.

De acordo com informação da secção de aprovisionamento que passo a citar

“No âmbito da informação do relatório do PAEL, isto é, da obrigatoriedade a

que se refere a alí nea a) do art°. 100 da Lei n° 43/2012, informo que da leitura

efetuada relativamente às imposições resultantes do PAF foi considerado

apenas, para efeitos de submissão à Assembleia Municipal, os valores

superiores a €500.000.

Assim, e atendendo que até à data esta Câmara Municipal não abriu

procedimentos com o valor acima mencionado, foi apenas considerada a

imposição relativa aos montantes de valor superior a € 500.000 e não a opção

de “ou 5% das despesas orçamentadas relativamente ao capitulo do

classificador económico em que a mesma se integra, no mí nimo de €100.000”

Todavia, informo que no ano 2016 foram executadas 2 empreitadas:

- Ajuste Direto para Execução da Empreitada de Edificação da Capela

Funerária da Salga, no valor de € 127.706,66 (prazo de execução de 8 meses);

- Ajuste Direto para Execução da Empreitada de Reabilitação da Rua Padre

Dinis da Luz e Rua das Escolas na freguesia de São Pedro de Nordestinho e
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Caminho das Queimadas na Vila de Nordeste, no Âmbito da Obra de

Reabilitação da Acessibilidade dos Caminhos Municipais e Rurais, no valor de

148.880,11 (prazo de execução de 45 dias).”

Mais se informa que existe uma autorização prévia genérica para assunção de

compromissos plurianuais aprovada na reunião de 25/02/2015, para vigorar no

ano de 2016, efetuado de acordo com a Lei n.° 8/2012 de 21 de fevereiro e Lei

n.° 43/2012 de 28 de agosto

b) Submeter à DGAL, durante os cinco anos subsequentes à assinatura do

contrato, os seus documentos previsionais, e eventuais revisões, para

apreciação técnica, antes da sua apresentação, para aprovação, à assembleia

municipaL Para este efeito deverão remeter para o paeI~dgal.pt pelo menos

30 dias antes da data prevista para aprovação por parte da Assembleia

Municipal, o pdf da proposta de orçamento aprovada pelo órgão executivo, bem

como o ficheiro excel de acompanhamento do orçamento que se encontra

disponí vel no portal autárquico em Documentação e Informação> Informação

Técnica > Financeira > PAEL.

Foram enviados os documentos previsionais à apreciação da DGAL no prazo

estabelecido, antes de ir à aprovação da assembleia municipal e durante o

perí odo em análise elaborou-se quarto revisões orçamentais em que a primeira

foi remetida à DGAL em data posterior à aprovação da assembleia municipal,

mas aquando o recebimento do parecer, este foi de imediato remetido àquele

árgão, a segunda, a terceira revisão e quarta foram submetidas antes da data

prevista para aprovação por parte da assembleia municipal.

c) Não promover quaisquer novas parcerí as público-privadas.

Não foi promovida nenhuma parceria público-privada para além das que

existiam antes do PAF.

Quanto ao Municí pio dar provas que cumpriu com o previsto, com as devidas

adaptações, na subalí nea ii) da alí nea d) do n.° 1 e nos n.° 2 e 3 do artigo 15.°

do Decreto -Lei n.° 38/2008, de 7 de março, isto é: durante a vigência do

contrato os municí pios são obrigados a comunicar previamente ao membro de
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Governo responsável pela área das autarquias locais a “aquisição de bens e

serviços ou adjudicação de empreitadas de valor superior ao legalmente~

exigido para realização de concurso púbilco”.

Não houve aquisição de bens e serviços ou adjudicação de empreitadas d

valor superior ao legalmente exigido para realização de concurso público.

De acordo com a Lei n.° 7-A/2016 de 30 de março, artigo 61.°, os Muriicí pi

com contratos de reequilí brio ou planos de ajustamento referidos no artigo &@.°“~j(
da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, alterada pelas Leis n.°s 82-D/2014, de 31

de dezembro, 69/2015 de 16 de julho, e 132/2015, de 4 de setembro, não

carecem de autorização prévia dos membros do Governo competentes em

razão da matéria para assumir encargos ou realizar investimentos que não

estejam previstos no respetivo plano de reequilí brio financeiro, desde que seja

respeitado o limite global fixado nesse plano para este tipo de despesas.

O limite global fixado no plano do Municí pio de Nordeste, para este tipo de

despesas, encontra-se respeitado.

No relatório anual, e caso o Municí pio se encontre em violação dos limites de

endividamento previstos na LFL, deve ainda comprovar que está a cumprir o

calendário para a previsão de redução anual do excesso de endividamento,

que terá sido apresentado em sede de candidatura.

Com a entrada em vigor da nova Lei das Finanças Locais (Lei n ° 73/2013, de 3

de setembro) em 1 de janeiro de 2014, posteriormente ã elaboração e

aprovação do Plano, foi alterado o conceito de endividamento autárquico. A

alteração acima referida determina que para efeito de determinação de limites

da dí vida deverão passar a ser incluí das as empresas locais, de forma

proporcional à participação do Municí pio no seu capital social,

independentemente de se tratar de uma participação direta ou indireta.

Consequentemente, o endividamento total do Municí pio encontra-se agora

aumentado deste efeito. Não obstante, salienta-se, que de acordo com o

enquadramento legal em vigor à data de elaboração do Plano, nos termos da

Lei n.° 2/2007, o Municí pio apresenta uma redução estimada de 935.448€ do

seu endividamento lí quido face à previsão para 2016, estando atualmente a ser

superadas as metas para o endividamento lí quido
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3. PAGAMENTOS EFETUADOS NO ÂMBITO DO REEQUILIBRIO
FINANCEIRO E PAEL

Foi efetuada a consolidação de todos os passivos financeiros de curto prazo

passí veis de serem liquidados, no âmbito do plano financeiro, e utilizando os

empréstimos de que dele resultaram, nomeadamente para pagamento a

fornecedores, fornecedores de imobilizado, e outros terceiros com créditos de

curto prazo sobre o Municí pio, nomeadamente empreiteiros.

A Tabela 1 e 2 resumem os pagamentos efetuados, os quais se verificaram no

perí odo logo após a aprovação dos empréstimos de médio e longo prazo ao

abrigo do PAEL, bem como do Reequilí brio Financeiro.

Tabela 1 — Pagamentos no âmbito do PAEL
Montan e

Fornecedores 181.482,47€
Fornecedores Imobilizado 6.354.380,60€
Outros Terceiros 1.074.545,26€
Total Pagamentos Efetuados
(Total da la, 2~ e 3.~ Tranches do PAEL) 7.610.408,33€

Tabela 2— Pagamentos no âmbito do Reequilí brio
Financeiro

Montante
Fornecedores 527.599,70
Fornecedores Imobilizado 1.898.459,82
Outros Terceiros i .974.960,48
Total Pagamentos 4.401.020,00
Pendentes 0,00
Total Pagamentos Efetuados 4.401.020,00

v
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4. RECEITA

No que respeita a receita, para a análise do quarto trimestre do corrente

exercí cio, efetuou-se por comparação entre a execução orçamental em 31 ci

dezembro de 2016 e a execução prevista no PAF para 2016.

Tabela 3— Execução da Receita

Plano de
utamento

F nancelro &ecuçào Desvio face ao
Descrição 4,°T previsto

16 16 .4°72016

77

Impostos diretos 299 027,61 640 394,60 341 366,99

lvi 155 939,20 494 915,30 -338 976,10

1W 79324,07 79724,35 400,28

L~rrana 4973,21 7809,18 -2 835.97

Outros 58791,13 57945,77 845,36

Impostos indiretos 4878,66 2154,74 2723,92

Taxas,muitas e outras penalidades 55229,66 23 085,13 32 144,53

Taxas 52 339,02 15 831,63 36 507,39

Mjltas 2 890,64 7253,50 -4362,86

Rendimentos da propriedade 61,85 14646,13 -14 584,28

Transferências correntes 3800529,68 3986092,87 -185 563,19

Venda de bens e serviços correntes 30705,21 42 065,83 -11 360,62

venda de bens 16841.34 4799,03 12 042,31

Serviços 411399 15624.33 11 510,34

Rendas 9749,88 21642,47 -11 892,59

Outras receitas correntes 0,00 119742,79 -119742,79

Re eca 1 852234 46083000 t404

Venda de bens de investimento 0,00 47500,00

Terrenos o,oo 4750000 -47 500,00

Transferências de capital 852 234,92 413 330,00 438 904,92

Fundo de ~uiIbrio Financeiro (FEF) 852 234,92 413 330,00 438 904,92

At?qos financeiros o,oo 0,00

Passivos financeiros o,oo coo

Total receita 5042667,59 5289012,09 -246 344,50

Receitas correntes 4190 432,67 4828182,09 -637749,42

Receitas de capital 852 234,92 460 830.00 391 404,92
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No último trimestre do ano de 2016 verificou­se que o montante da receita

cobrada ultrapassou as metas definidas no PAF para a receita.

No que respeita a receitas correntes, o desvio lí quido positivo identificado de

aproximadamente 638 mil euros éessencialmente justificado por três factos.

Primeiro, a receita relativa a impostos diretos superou as metas definidas no

PAF para o ano de 2016, revelando um superavit de aproximadamente 341 mil

euros. Segundo, ao ní vel das transferências correntes registou­se um supera vit

de aproximadamente 185,6 mil euros por via da transferência entre rubricas do

Fundo de Equilí brio Financeiro (FEF) imposta pelo Orçamento de Estado para

2016 e não contemplada no PAF. Terceiro, desvio favorável explicado pela

receita relativa á renda devida aos municí pios pela exploração da concessão

de distribuição de eletricidade em baixa tensão, no valor de 107.124,00€

No que concerne a receitas de capital, a diferença negativa no montante de

aproximadamente 438,9 mil euros identificada resulta fundamentalmente da

supracitada transferência de receitas de capital para receitas correntes do

Fundo de Equilí brio Financeiro (FEF) imposta pelo Orçamento de Estado para

2016.

5. DESPESA

No que respeita a despesa, para a análise do último trimestre do corrente exercí ci

efetuou­se a comparação entre a execução orçamental em 31 de dezembro de 2016 e a

execução prevista no PAF para 2016 conforme Tabela 4.

Ao ní vel da despesa corrente, no último trimestre de 2016 verificou­se um desvio lí quido

negativo de aproximadamente 690,7 mil euros face ao valor estimado nas metas

definidas no PAF Este aumento éfundamentalmente justificado pelos seguintes

motivos:

• Desvio desfavorável de aproximadamente 265 mil euros na aquisição de bens e

serviços;

• Desvio desfavorável de aproximadamente 482 mil euros em transferências

correntes. Este desvio ésubstancialmente explicado por despesas não previstas

no PAF, em particular pelo cumprimento não previsto no Plano dos acordos de
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execução de transferências para as Juntas de Freguesia com intuito de fazer

a custos de cooperação, nomeadamente limpeza e reabilitação urba

despesa incorrida subjacente à execução de programas de empi

acordados com o Governo Regional;

• Desvio desfavorável de aproximadamente 57 mil euros em subsí dios

empresas públicas municipais e intermunicipais. O montante exeÉ é

referente à verba anual relativa a contratos programa com o SEL. 1

No campo da despesa de capital, observa­se que as estimativas de despesas de capital

se situam abaixo das metas definidas no PAF no montante de aproximadamente 426 mil

euros. Esta diferença favorável ao ní vel da despesa de capital éfundamentalmente

justificada pelo desvio favorável de aproximadamente 955 mil euros em transferências

de capital. Este desvio foi provocado pela não execução financeira dos contratos

programa celebrados, relativos a despesas de capitais previstas no PAF.
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Tabela 4— Despesa Corrente ‘1’
Fknode

Ajustamento Exeção 9aM face —

Descrição flnoocefto 4~T previsto

2 2016 4’T2016

Despe~canentes 8 4 3495254 4 690742,00

Despesas com o pessoal i 402 308.66 1 351 345,09 50 963,57

Remunerações ceitas e permanentes 1081923,45 1008 36264 73560,81

Abonos variáveis ou eventuais 52473,85 61 398,64 -8924,79

Segurança social 267 91136 281 583,81 -13 672,45

Aquisição de bense serviços 624 240,00 889 237,27 -264 997.27

Aquisiçâode bens 95791,82 278 916.60 -183 124,78

Aquisição de serviços 528448,18 610320,67 -81872,49

Juroseoutrosencargos 573858,83 515637,95 58220,88

Resultantes doPAEl, 248 730,63 216 049,43 32681,20

Resultantes de outro endí vidanento de médio e longo 325 128,20 251 989,78 73138,42
ra zo

Resultantes de endividamento de curto prazo 47598,74 -47 598,74

Transfrrênclascorrentes 67459,95 549644,24 482184,29

Freguesias 468,43 115 632,30 -115 163,87

Empresas públicas municipais e Intermunicipais 0,00 0,00

Instituições sem fins lucrativos 61777,10 115 814,76 -54 037,66

Famí lias 5214,42 56282.98 .51068,56

Outras 261 914,20 -261 914,20

Subsí dios 126000,00 182669.00 -56669,00

Empresas públicas municipais e intermunicipais 126 000,0V 182 669,00 ‘56 66900

Outrasdespesascorrentes 10 644.80 6720,69 3924,11

Despes ~ap 151 56 65 426026

Aquisição de bens de capital 250000,00 669 682,74 ‘419 682,74

investirnenros 79956,89 365866,50 -285 909,61

Terrenos 0,00

Habitações 24979,70 -24979,70

Edilicios 50212,73 258 286,84 -208 074,11

Construções diversas 8811,75 19145,50 -10 333,75

Outros 20632,41 63454,46 42822,05

Bens de domí nio público 170 043,11 303816,24 -133 773,13

Transisrênciasdecapltal 955087,20 16381,62 938705,58

Empresas públicas municipais e lntermunicipais 955087,20 0,00 955 087,20

Famí lias 16381 62 -16 381 62

Ativos Financeiros o.oo 47400,00 -47 400,00

Passivosfinancelros 946704,46 992301,11 45596,65

Resultantes d0PAEL 296 316,51 384 422,14 -88 105,63

Resultantes de outro endividamento de médio e longo 650387,95 607 878,97 42508,98

ra zo

Outras despesas de capital o.oo 0,00 0,00

Totaldes sa 495630390 522101971 -26471581

sacorrente 2804512 4 3495254 24 -69074200

De esade ‘a tal 2151791,66 1725765,47 426 026.19
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6. ENDIVIDAMENTO

No último trimestre de 2016, o endividamento do Municí pio observa um va

de 18.716.238€, ultrapassando o limite de 6.537.310€ imposto pela Lei n.°

73/2013, de 3 de setembro. A tabela seguinte apresenta o cálculo,rlo

endividamento do Municí pio nos termos do artigo 52.° da Lei 73/2013 de ~3 ~

setembro, lei que estabelece o regime financeiro das autarquias locais.

Tabela 5— Endividamento — Lei 7312013

DÍ VIDA

LEI 7312013

Execução
(dezembro 2016)

22 Fornecedores

23 Empréstimos Obtidos [ (12 787 986)

24 Estado e Outros Entes Públicos r ~
26 Outros Devedores éCredores

261 Fornecedores de Irnobitado
264 Mminisfração Au~rquica
268 Devedores e Credores Civersos 34 337

(26...) Ou~as

Total Considerado para Endiv. Lí quido (12 700 063)
CONTRIBUIÇÃO DO 511, AM E SEL para o EL* (6 016 176) (8 371 960)

TOTAL ENDIVIDAMENTO (18 716 238) (19 430 554)

LIMITE ENDMDAMENTO (6 537 310)

DESVIO FACE AO LIMITE DE ENDIVIDAMENTO (12 178 928) (12 893 243)

DESVIO DO ENDIV1DAMENTO (EXECUÇÃO FACE AO PAF) 714 315

PAF
(dezembro 2016)

II

(12 787 986)

‘1 ‘1

II ei

(473 279)
(270 608)

(202 671)

(13058594)

Este montante considera o contributo SEL para o endividamento lí quido,

conforme Tabela 6.

Tabela 6— Contributo SEL para o Endividamento

Confribui
Entidade para a D da

Bruta MunicIpal

AMRM . Associação e Municí pios da Região Aubnoma dos Açores 1 580,55
ANMP Associação Nacional de Municipios Portugueses 233,17
HSN 4657494,98
DNHS 1 356867,07

6 016 175,77

Conforme se observa nas tabelas supra, os objetivos de endividamento

previstos no PAF estão a ser cumpridos nos termos da Lei 73/2013, de 3 de
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setembro, com um valor verificado de menos 714 mil euros de endividamento

face ao previsto no PAF.

Alternativamente, utilizando o conceito de endividamento autárquico vigente na

data de aprovação do PAF, isto é, de acordo com a Lei n.° 2/2007, de 15 de

janeiro, o endividamento lí quido observa um valor inferior ao montante

estimado no PAF em aproximadamente 935 mil euros, confirmando­se assim

que estão no presente superados os objetivos de redução do endividamento

previstos no Plano

Tabela 7— Endividamento Lí quido — Lei n.° 212007

LEI 212007

ATIVOS E PASSIVOS Execução PAF
(dezembro 2016) (dezembro 2016)

1 Disponibilidades 1 404 327 1 404 327

21 Dividas deTerceiros 7426 • 7426

22 Fornecedores O • O

23 Empréstimos Obtidos (12 787 986) (12 787 986)

24 Estado e Outros Entes Públicos 53 586 O

26 Outros Devedores e Credores 34 337 (473 279)

261 Fomecedores de Imobilizado 0 (270 608)
264 Adminisnção Au~rquica O O
268 Devedores e Credores Diversos 34 337 (202 671)

(26..jOufras 0 O

27 Acréscimos e Diferimentos (16 188 895) (16 142 913)
271 Acréscimos de Proveitos 25 493 25 493
272 Custos diferidos O O
273 Acréscimos de custos (171 494) (171 494)
274 Proveitos diferidos (16 042 893) (15 996 911)

2745 Sub&dio para invesbments (15 996 911) (15 996 911)
2749 Outros proveitos diferidos (45 982) O

41 Investimentos Financeiros 2 703 921 2 238 632
411 Partes de Capital 2249181 2115699
414 lnvesfments em Imóveis 122 932 122 932

(4Ç.) 331808
TOTAL ENDIVIDAMENTO LÍ QUIDO 5EC95 (7 454 202) (8 389 650)

LIMITE ENDIVIDAMENTO (6 008 748)

DESVIO FACE AO LIMITE DE ENDIVIDAMENTO (1 445 454) r (2 380 902)

DESVIO DE EXECUÇÃO FACE AO PAF 935 448
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7. CONCLUSÃO

O Municí pio do Nordeste procedeu á elaboração do presente relatório

acompanhamento do PAEL nos termos do artigo 12° da Lei n.° 43/2012, de

de agosto, pela qual o Municí pio está adstrito á monitorização e

acompanhamento da Direção Geral das Autarquias Locais sobre o Plano de

Apoio à Economia Local nos termos que vierem a ser definidos por portaria dos

membros do Governo responsáveis pela área das finanças e autarquias locais.

Podemos concluir que das análises efetuadas aos pagamentos no âmbito da

consolidação de passivos financeiros, à evolução da receita, ã evolução da

despesa, ao endividamento crediticio e ao endividamento de médio e longo

prazo, que, de facto, existe alinhamento entre a evolução económico-financeira

do Municí pio e a projetada no plano financeiro
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Declarações no âmbito da Lei n.° 812012

de 21 de fevereiro, artigo 15.°

CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE
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CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Prestação de contas

Exercí cio 2016

~e tIk~

Declaração de compromissos plurianuais existentes em 3111212016 (Artigo 15.°, n.° 1, alí nea a)

Nos termos da alí nea a) do n.° 1 do artigo 15.° da LCPA, declaro que os compromissos plurianuais

existentes a 31 de dezembro de 2016, que se encontram registados no sistema informático desta

Câmara Municipal, são os que constam no mapa anexo.

O Presidente da Câmara

Carlos Mendonça

Cômara Muntcspol do Nordeste - Relatório e Contas 2016



Municí pio de Nordeste

Mapa auxiliar para declaração de Compromissos Plurianuais à data de 3 1-12-2016

Ano Montante

2017 3.433.571,59

2018 1.439.241,93

2019 1.413.346,97

Seguintes 16.333.355,68
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Declaração de todos os pagamen os e recebimentos em atraso existentes em 31/1212016

(Artigo 15.°, n.° 1, alí nea b)

Nos termos da alí nea b) do n.° 1 do artigo 15.° da LCPA, declaro que:

• Não existem pagamentos em atraso à data de 31 de dezembro de 2016;
• Não existem recebimentos em atraso existentes a 31 de dezembro de 2016.

CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Prestação de contas

Exercí cio 2016
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O Presidente da Câmara

Carlos Mendonça
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CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Prestação de contas

Exercí cio 2016

Declaraçao de responsabilidade

No âmbito do processo de prestação de contas da gerência/exercí cio de 2016 da Câmara Municipal

de Nordeste declaramos, sob compromisso de honra, enquanto titulares de órgãos responsáveis

pela elaboração, aprovação e remessa das contas individuais ao Tribunal de Contas, que adotámos,

fizemos aprovar e executar de forma continuada os princí pios, normas e procedimentos

contabilí sticos e de controlo interno a que estamos vinculados por imperativo legal ou contratual e

que garantem e asseguram, segundo o nosso conhecimento, a veracidade e sinceridade das

respetivas demonstrações financeiras e a integralidade, legalidade e regularidade das transações

subjacentes, pelas quais assumimos a responsabilidade de que, designadamente: a) não contêm

erros ou omissões materialmente relevantes quanto à execução orçamental e de contabilidade de

compromissos, à gestão financeira e patrimonial e, bem assim, ao registo de todas as operações e

transações que relevem para o cálculo do défice e da dí vida pública atendendo, nos termos

aplicáveis, ao direito europeu da consolidação orçamental; b) identificam completamente as partes

em relação de dependência e registam os respetivos saldos e transações; c) não omitem acordos

quanto a instrumentos de financiamento direto ou indireto; d) evidenciam com rigor e de forma

adequada a dimensão, extensão e relevação contabilí stica dos passivos efetivos ou contingentes,

designadamente os compromissos decorrentes de beneficios concedidos ao pessoal e aos

membros dos órgãos sociais, bem como as responsabilidades decorrentes de lití gios judiciais ou

extrajudiciais; e) incluem os saldos de todas as contas bancárias no IGCP e/ou noutras instituições

financeiras; O evidenciam que foram respeitadas as normas da contração pública aplicáveis e

cumpridos pontual e tempestivamente todos os acordos e contratos com terceiros; g) evidenciam

que foram respeitadas as normas dos regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos

trabalhadores que exercem funções públicas e do código do trabalho bem como observaram as

incompatibilidades e limitações previstas ai, no estatuto de aposentação, no código contributivo da

segurança social e em estatutos especí ficos, designadamente de carreiras especiais; h) foram

publicitadas de acordo com as disposições legais e comunicadas às entidades competentes.

Os responsáveis subscritores:

Os responsáveis que condicionam a subscrição, total ou parcialmente, nos termos e pelas razões

constantes das declarações juntas:

Cômara Municipal da Nordeste Relatórta e Contos 2016



DUARTE GIESTA & ASSOCIADO
SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS, LDA.

INSCRIÇÃO N.° 199
Soclos
Duarte Félix Tavares Giesta (ROC n°
Catarina Isabel Furtado Pacheco (ROQ’i~5jJ8&5)

CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinião

Auditámos as demonstrações financeiras anexas do MUNICÍ PIO DE NORDESTE, que
compreendem o balanço em 31 de Dezembro de 2016 (que evidencia um total de
73.860.038 euros e um totaJ de fundos próprios de 45.047.070 euros, incluindo um
resultado lí quido de 813.422 euros), a demonstração de resultados e os mapas de
execução orçamental, que evidenciam um total de 5.221.020 euros de despesa paga e
um total de 6.598.175 euros de receita cobrada, relativos ao ano findo naquela data, e o
anexo às demonstrações financeiras que incluem um resumo das polí ticas contabilí sticas
significativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira
e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira do MUNICIPIO DE
NORDESTE, em 31 de Dezembro de 2016, o seu desempenho financeiro e os fluxos de
caixa e a execução orçamental relativos ao ano findo naquela data de acordo com o
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais.

Bases para a opinião

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria
(ISA) e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais
de Contas. As nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na
secção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”
abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os demais
requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de
Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos ésuficiente e apropriada
para proporcionar uma base para a nossa opinião.

Rua Dr. Caetano de Andrade, n.° 5 ­ 2° Centro • 9500.037 Ponta Delgada
Apartado 120 • EC VASCO DA GAMA (PONTA DELGADA) . 950 1­902 Ponta Delgada

Telefone Fax n.° 296 628 240 • E­mail: dufetag~netc.pt
NIPC e Matrí cula na Conservatória do Registo Comercial de Ponta Delgada sob o N.° 512 093 350



DUARTE GIESTA & ASSOCIADO
SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS, LDA.

INSCRIÇÃO NY 199
Soclos
Duarte Félix Tavares Giesta (ROC n° 520)
Catarina Isabel Furtado Pacheco (ROC n° 1365

Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras

O órgão de gestão éresponsável pela:

­ preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e
apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e a execução
orçamental da Entidade de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade das
Autarquias Locais;

­ elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis;

­ criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir
a preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a
fraude ou erro;

­ adoção de polí ticas e critérios contabilí sticos adequados nas circunstâncias; e

­ avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando,
quando aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a
continuidade das atividades.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as
demonstrações financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais devido a
fraude ou erro, e emitir um relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é
um ní vel elevado de segurança mas não éuma garantia de que uma auditoria executada
de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material quando exista. As
distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas
ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões
eoflómicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações financeiras.

‘o~
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DUARTE GIESTA & ASSOCIADO
SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS, LDA.

INSCRIÇÃO N.° 199
Somos
Duarte Félix Tavares Giesta (ROC no 520)
Catarina Isabel Furtado Pacheco (ROC no 1365

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais
e mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também:

identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações
financeiras, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos
de auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja
suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco
de não detetar uma distorção material devido a fraude émaior do que o risco de
não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver
conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao
controlo interno;

obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o
objetivo de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas
circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo
interno da Entidade;

avaliamos a adequação das polí ticas contabilí sticas usadas e a razoabilidade das
estimativas contabilí sticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

concluí mos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da
continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer
incerteza material relacionada com acontecimentos ou condições que possam
suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da Entidade para dar
continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza
material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações
relacionadas incluí das nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações
não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são
baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém,
acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a Entidade descontinue as
suas atividades;

avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações
financeiras, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras
representam as transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma
apresentação apropriada;

comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o
âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da
auditoria incluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno

—identificado durante a auditoria.
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DUARTE GIESTA & ASSOCIADO
SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS, LDA.

INSCRIÇÃO N.° 199
Sécios
Duarte Félix Tavares Giesta (ROC no 520)
Catarina Isabel Furtado Pacheco (ROC n° 1365

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação
constante do relatório de gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o relatório de gestão

Em nossa opinião, o relatório de gestão foi preparado de acordo com as leis e
regulamentos aplicáveis em vigor e a informação nele constante écoerente com as
demonstrações financeiras auditadas, não tendo sido identificadas incorreções materiais.

Ponta Delgada, 05 de Abril de 2017

Duarte Giesta & Associado, SROC, Dia.
representada por

Duarte Félix Tavares Giesta (ROC n°520)
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CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE \4~?/

Prestação de contas

Exercí cio 2016 ~ t~5

Relatório de Gestão Consolidado

O presente relatório dá cumprimento ao disposto no art.° 75° da Lei 73/2013 de 3 de setembro,

tendo sido aplicadas as politicas de consolidação constantes da Portaria n°474/2010 de 1 de Julho

a qual aprovou “Orientação no 1/2010 - Orientação genérica relativa à consolidação de contas no

âmbito do setor público administrativo”, e tendo por base as instruções do SATAPOCAL.

Apresenta-se as Contas Consolidadas do Municí pio de Nordeste com as entidades que integram o

perimetro de consolidação e constituido por:

- Nordeste Ativo E.M., S.A.

- H.S.N. — Empresa Municipal de Habitação Social do Concelho de Nordeste, E.M.

As atividades desenvolvidas, assim como os relatórios de gestão e as demonstrações financeiras

respeitantes ao exercicio de 2016 de cada uma das entidades que o Municí pio participa em 100%,

constam dos seus relatórios e contas individuais.

No que respeita à Nordeste Ativo, EM, SA não consolidou-se no corrente ano as suas contas com

as da GEDERNOR, Construção e Gest. Equip. do Nordeste, em virtude de a mesma se encontrar

em insolvência.

Relativamente à empresa HSN, EM consolidou-se as suas contas com as da D.N.H.S. — Empresa

de Desenvolvimento de Habitação Social do Nordeste, S.A, devido a esta empresa ser 100% detida

pela H.S.N., que por sua vez, na totalidade do seu capital éparticipada pelo municipio.

Cflmara Municipal do Nordeste Relatório e Contas 2016
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Balanço Consolidado
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Muní cipio de Nordeste Consolidado
Grupo Municipal

Exercí cios
Código das ACTIVO 2016 2015

Contas AB NP AL AL

Valores em Euros

13 279 442,27 0,00 13 279 44227 13 279 442,27

158501,51 7708,49 150793,02 151328,12

49 438 415,79 16 692 719,28 32 745 696,51 33 957 953,08

33 918,26 33 918,26 0,00 0,00

117 288,53 97 792,23 19 496,30 20 669,12

324,00 0,00 324,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

451

452

453

455

459

445

446

431

432

433

439

443

449

421

422

423

424

425

426

427

429

442

448

411

412

414

415

441

447

36

35

34

33

32

37

Imobilizado:

Bens de domí nio público

Terrenos e recursos naturais

Edifí cios

Outras construções e infra-estruturas

Bens do património histôrico,artlstico e cultural

Outras bens de domí nio público

Imobilizações em curso

Adiantamentos por conta de bens de domí nio público

Imobilizações incorpóreas

Despesas de instalação

Despesas de investigação e de desenvolvimento

Propriedade industrial e outros direitos

Outras Imobilizações incorpóreas

Imobilizações em curso

Adiantamentos por conta de imobilizações incorpóreas

Imobilizações corpôreas

Terrenos e recursos naturais

Edificios e outras construções

Equipamento básico

Equipamento de transporte

Ferramentas e utensilios

Equipamento administrativo

Taras e vasilhame

Outras imobilizações coipóreas

Imobilizações em curso

Adiantamento por conta de imobilizações corpóreas

Investimentos financeiros

Partes de capital

Obrigações e titulas de participação

Investimentos em imóveis

Outras aplicações financeiras

Imobilizações em curso

Adiantamentos por conta de investimentos financeiros

Circulante:

Existências:

Matérias Primas, subsidiárias e de consumo

Produtos e trabalhos em curso

Subprodutos, desperdí cios, residuos e refugos

Produtos acabados e intermédios

Mercadorias

Adiantamentos por conta de compras

63 027 890,36 16 832 138,26 46 195 752,10 47 409 392,59

0.00 0,00 0,00 0,00

17682,51 17682,51 0,00 0,00

43 798,93 43 798,93 0,00 0,00

70 760,79 67 667,13 3 093,66 3101,40

10 266,00 10 266,00 0.00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0.00 0,00

142 508,23 139 414,57 3 093,66 3 101 AO

0,00 0,00 0.00 0,00

1 97681014 0.00 1 976810,14 1 917616.07

30 991 800,43 4 479 314.17 26 512 486,26 26 475 416.27

1 996 444,56 1 101 734.14 894 710,42 976 459.60

885 079,34 587423,54 297 655,80 311 836,58

132390,28 121 103,37 11 286,91 14209,24

279 504,79 247 100,87 32 403,92 26 023,92

235,00 182,96 52,04 72,05

141 158,34 89 623.45 51 534,89 84063,89

509 176,45 0,00 509176,45 480 639.80

0,00 0,00 0,00 0,00

36 912 599,33 6 626 482,50 30286116,83 30 266 337,42

0,00 0,00 0,00 0,00

51 301,89 0.00 51 301,89 51 301,89

331 808,39 0,00 331 808,39 331 808,39

122 93222 10 602,01 112 33021 113 038,60

624,51 0,00 624,51 380,22

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

506 667,01 10 602,01 496 065,00 496 529,10

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

222 562,40 0,00 222 562,40 161 177,76

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

853,64 0,00 853,64 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

223 416,04 0,00 223 416,04 161 177,76



Dí vidas de terceiros — Médio e longo prazos

Dí vidas de terceiros - Curto prazo:

28 Empréstimos concedidos

211 Clientes CM

212 Contribuintes dc

213 LJtentes dc

218 Clientes, contribuintes e ulentes de cobranca duvidosa

251 Devedores pela execução do orçamento

229 Adiantamentos a fornecedores

2619 Adiantamentos a fornecedores de imobilizado

24 Estado e outros entes públicos

264 Administração autárquica

262+263+267+2
68 Outros devedores

Titutos negociáveis:

151 Acções

152 Obrigações e titulos de participação

153 Tí tulos de dí vida pública

159 Outros tí tulos

18 Outras aplicações de tesouraria

Depósitos em instituições financeiras e Caixa:

Depósitos em instituições financeiras

Caixa

Acréscimos e diferimentos:

271 Acréscimos de proveitos

272 Custos diferidos

Total de amortizações

Total de provisões

Total do activo

v

&
101 273,01 0,00 101 273,01 97 285,21

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0.00

0,00 0,00 0,00 0.00

64 886,95 0,00 64 886,95 54 762,34

0.00 0,00 0,00 0,00

1 080 951,44 0,00 1 080951,44 1 067 364,82

12

11

1247111,40 0.00 1247111,40 1219412,37

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

1 418 125,96 0,00 1 418 125,96 1 735 590.67

1 189,48 0,00 1 189,48 1 408,83

1419315,44 0,00 1 419 315,44 1 736 999.50

76 242,22 0,00 76 242.22 61 113,95

7 819,25 0,00 7 819.25 9 288,62

84061.47 0,00 84061,47 70402,57

23 608 637,34

0,00

103 563 569,28 23608 637,34 79954931,94 81 363 352,71



Total dos Fundos Próprios

Passivo:

Provisões para riscos e encargos

Dividas a terceiros - Médio e longo prazos (a)

Dividas a terceiros - Curto Prazo

Empréstimos de curto prazo

Empréstimo MIL Prazo CI Exigibilidade de Curto Prazo

Adiantamentos por conta de vendas

Fornecedores dc

Fornecedores - Facturas em recepção e conferência

Credores pela execução do orçamento

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes

Fornecedores de imobilizado cIo

Estado e outros entes públicos

Administração autárquica

Outros credores

Garantias e Cauções

Fornecedores de lmob. Sociedade de Factoring

Acréscimos e diferimentos:

Acréscimos de custos

Proveitos diferidos

Muní cipio Nordeste Consolidado
Grupo Municipal

Código das Comas Fundos Próprios e Passivo Exercí cios

2016 2015

Valores em eur /

Fundos próprios:

Património 38 505 267,10 38 505 267,10

Ajustamento de partes de capital em empresas 238 254,99 2 372 016.64

Reservas de reavaliação 286 322,24 0,00

Reservas: o,oo 0,00

Reservas legais 280 575,17 258 600,09

Reservas estatutárias 0,00 0,00

Reservas contratuais 0,00 0,00

Reservas livres 0,00 0.00

Subsidios 0,00 0.00

Doações o,oo 0.00

Reservas decorrentes de transferêndas de activos 0,00 0.00

Cedências gratuitas por loteamentos 0,00 0,00

Resultados transitados 1 364 621,64 2 536 639,16

Reservas de conversão 0,00 -921 345,06

Resultado liquido do exercicio 801 108,57 439 501,64

51

55

56

571

572

573

574

575

576

577

578

59

88

292

2312

2311

23114

269

221

228

252

219

2611

24

264

262+263+267+268

222+2612+26

2614

273

274

41 476 149,71 43 190 679,57

365858,16 365858,16

17 623 918.88 18651 403.16

17 989 777,04 19 017 261,32

1 151 422,89 1 123635,04

0,00 0,00

0,00 0,00

415 094,67 573 726,64

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0.00

10833,37 9921,78

0,00 0.00

878973,54 1 167 815.47

0,00 0,00

0,00 0,00

2 456 324,47 2 875 098,93

237 587,15 237419,43

17 795 093,57 16 042 893,46

18 032 680.72 16 280 312,89

38 478 782,23 38 172 673,14Total do passivo

Total dos fundos próprios e do passivo

(a) A desenvolver, segundo as rubricas existentes no ‘Curto Prazo’, atendendo às

da divida ou de parte dela a mais de um ano

79 954 931,94 !I_~~ 352,71

previsões de cobrança ou exigibilidade
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61

62

64 1+642
643 a 648

63

66
67

65

68

69

7111
7112+7113

712
713
72
(a)
75
73
74
76

78

79

(A)
Custos e perdas financeiros

(C)
Custos e perdas extraordinários

(E)

Diferença de Consolidação

Resultado Antes de Impostos
Imposto Sobre Rendimentos (G)
Resultado lí quido do exercí cio

Proveitos e ganhos
Vendas e prestações de serviços:
Venda de mercadorias
Venda de produtos
Prestações de serviços

Rendas e Alugueres
Impostos e taxas
Variação da produção
Trabalhos para a própria entidade
Proveitos suplementares
Transferéncias e subsí dios obtidos
Outros proveitos e ganhos operacionais

(B)
Proveitos e ganhos financeiros

(D)
Proveitos extraordinários

13514,27
117 363,82
848 537,99

1 426 64795
352 738,49

565 244,24
2156570,11

0,00
50 322,80

665 960,73

49480,79

0,00
6 602,96

589 769,71
0,00

697990.12

141 204,66
4417261,84

245 009,75

24 961.43

924 689,29

130 878,09

2758 802,52

565 244,24
0,00

2 156 570,11
50 322.80

5 530 939,67
665 960,73

6 196 900,40
49480,79

6246381,19

0,00
801 108,57

0,00
801 108,57

7 047 489,76

596 372.67
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

5501 466,37
6097 839,04

24961,43
6 122 800,47

924689,29

7047 489,76

4389.05
137630,56
691 026,24

1457431.97
395 315,38

Valores em e

r

6294987,97
751 461,40

7046 449,37
18 400,66

7 064 850.03

921 345,06
443 403,49

-3901,85
439 501,64

7 508 253,52

568 182.11
0,00
0.00
0,00
0.00
0.00

5 265 769,73
5833951,84

45520,99
5 879 472,83

707 435,63

6 586 908,46

Muniolplo Nordeste Consolidado

Grupo Municipal
Demonstração Consolidada dos Resultados por Naturezas

Exercí cio
Código das Contas Descrição 2016 2015

Custos e perdas

Custos das mercadorias vendidas e das matérias
consumidas:
Mercadorias
Matérias
Fornecimentos e serviços extemos:
Custos com o pessoal:
Remunerações
Encargos sociais

Transferéncias e subs. correntes concedidos e
prestações sociais
Amortizações do exercicio
Provisões do exercí cio
Outros custos operacionais

142 019,61

2 685 793,20

498 456,13

0.00
2171994.85

938 743,79

81
88

498 456,13
2171912,91

81,94
938 743,79

0,00

751 461,40

18400,66

921 345,06

0,00
384,80

567 797.31
0.00

679 974,30

18651,69
4 398 087,10

169 056,64

( F)

45520,99

707 435,63

Resumo: Resultados Operaoionals: (B - A) 566 899,37 461 036,13

Resultados Financeiros: (D - B) - (C - A) -640 999,30 -705 940,41

Resultados Correntes: (D - C) -74 099,93 -2 088 321,60

Resultado Liquido do Exercí cio: (F - E) 801 108,57 439 501,64



Recebimentos Pagamentos

Saldo da Gerência Anterior 1 736 641,12 Despesas Orçamentais 6 500 707,21
Execução Orçamental 1 698 497.07 Correntes 4 339 864,85
Operações de Tesouraria 38 144,05 Capital 2 160 842,36
Receitas Orçamentais 6 566 65549 Operações de Tesouraria 275 388,57

Correntes 5 999 237,94 ‘ Saldo para a Gerência Seguinte 1 791 616.85
Capital 567 417,55
Outras Execução Orçamental 1 764 445,36

Operações de Tesourada 264 416,02 Operações de Tesouraria 27 171,50

Total 8 567 712,63 Total $ 567 712,63
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Demonstração dos Fluxos de Caixa Consolidada

1
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Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas

Nota Introdutória

O objetivo principal da Câmara Municipal de Nordeste éa prossecução de atividades não lucrativas

no âmbito das competências atribuidas pela Lei n.° 75/2013, de 12 setembro, que estabelece o

quadro de transferências de atribuições e competências para as autarquias locais.

De acordo com o artigo 75.° da Lei n.° 73/2013 de 3 de setembro, sem prejuizo dos documentos de

prestação de contas individuais previstos na lei, os municí pios, as entidades intermunicipais e as

suas entidades associativas, apresentam contas consolidadas com as entidades detidas ou

participadas.

As entidades mãe ou consolidantes são o municipio, as entidades intermunicipais e a entidade

associativa municipal.

O grupo autárquico écomposto por um municí pio, uma entidade intermunicipal ou uma entidade
associativa municipal e pelas entidades controladas, de forma direta ou indireta, considerando-se

que o controlo corresponde ao poder de gerir as politicas financeiras e operacionais de uma outra

entidade a fim de beneficiar das suas atividades.

A existência ou presunção de controlo, por parte das entidades referidas no 3.° parágrafo

relativamente a outra entidade, afere-se pela verificação dos seguintes pressupostos referente às

seguintes entidades:

a) Serviços municipalizados e intermunicipalizados, a detenção, respetivamente, total ou

maioritária, atendendo, no último caso, ao critério previsto no n.° 4 do artigo 16.° da Lei n.° 50/2012,

de 31 de agosto;

b) De natureza empresarial, a sua classificação como empresas locais nos termos dos artigos 7.° e

19.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto;

c) De outra natureza, a sua verificação casuistica e em função das circunstâncias concretas, por

referência aos elementos de poder e resultado, com base, designadamente numa das seguintes

condições:

i) De poder, como sejam a detenção da maioria do capital ou dos direitos de voto, a

homologação dos estatutos ou regulamento interno e a faculdade de designar, homologar a

designação ou destituir a maioria dos membros dos órgãos de gestão;

ü) De resultado, como sejam o poder de exigir a distribuição de ativos ou de dissolver outra

entidade.

Presume-se, ainda, a existência de controlo quando se verifique, relativamente a outra entidade,

pelo menos um dos seguintes indicadores de poder ou de resultado:

a) A faculdade de vetar os orçamentos;

b) A possibilidade de vetar, derrogar ou modificar as decisões dos órgãos de gestão;

c) A detenção da titularidade dos ativos liquidos com direito de livre acesso a estes;

Câmara Municipal do Nordeste Pelotórgo e Contas 2016
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d) A capacidade de conseguir a sua cooperação na realização de objetivos próprios;

e) A assunção da responsabilidade subsidiãria pelos passivos da outra entidade.

Devem ainda ser consolidadas, na proporção da participação ou detenção, as empresas locais que,

de acordo com o artigo 7.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, integrem o setor empresarial local e

os serviços intermunicipalizados, independentemente da percentagem de participação ou detenção

do municí pio, das entidades intermunicipais ou entidade associativa municipal.

Os documentos de prestação de contas consolidadas constituem um todo e compreendem o

relatório de gestão e as seguintes demonstrações financeiras:

a) Balanço consolidado;

b) Demonstração consolidada dos resultados por natureza;

c) Mapa de fluxos de caixa consolidados de operações orçamentais;

d) Anexo às demonstrações financeiras consolidadas, com a divulgação de notas especí ficas

relativas à consolidação de contas, incluindo os saldos e os fluxos financeiros entre as entidades

alvo da consolidação e o mapa de endividamento consolidado de médio e longo prazos e mapa da

dí vida bruta consolidada, desagregado por maturidade e natureza.

Foram aplicadas as polí ticas de consolidação, constantes da Portaria n.° 474/2010, de 1 de julho, a

qual aprovou a Orientação n.° 1/2010 — Orientação genérica relativa à consolidação de contas no

âmbito do setor público administrativo, e tendo por base as Instruções do SATAPOCAL destinadas a

clarificar e adaptar a norma à administração local.

Os métodos de consolidação utilizados foram:
.‘ O método da equivalência patrimonial que consistiu na substituição no balanço da Cãmara

Municipal (empresa consolidante) do valor contabilí stico das partes de capital por ela

detidas pelo valor que proporcionalmente lhe corresponde nos capitais próprios das

empresas participadas;
~ Método de Consolidação Integral (HSN (consolidada com DNHS) e Nordeste Ativo que

consistiu na integração no balanço e na demonstração de resultados da Câmara Municipal

(empresa consolidante), dos elementos respetivos dos balanço e das demonstrações dos

resultados das empresas consolidadas, evidenciando os direitos de terceiros.
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- Informações Relativas as Entidades incluí das no Perí metro de Consolidação e a Outra
Entidades Participadas

O Municipio apresenta contas consolidadas integrando o perimetro de consolidação as empresas

locais DNI-IS, S.A., HSN,EM e Nordeste Ativo EM, SA

a) Entidades incluidas na consolidação

H.S.N. — Empresa Municipal de Habitação Social do Concelho de Nordeste,
Denominação:

EEM, em Liquidação

Endereço: Rua D. Maria do Rosário nY 4, 9630-144 Nordeste

Número de trabalhadores: O

Forma Jurí dica EEM

NPC/NIF 512090319

CAE 70320

1 Desenvolvimento, implementação, gestão e exploração da
habitação social no concelho de Nordeste.

2 Aquisição de bens imóveis necessários ao desenvolvimento do seu
ot~eto, bem como a aquisição e alienação de imóveis no âmbito de

Objeto projetos de requalifucação urbana, aprovados pela câmara
Municipal de Nordeste, e ainda a realização de quaisquer obras de
requalificação urbana.

3 Acessoriamente, a H,S.N. poderá exercer outras atividades
relacionadas com o seu o eto.

Escritura 1 de Julho de 2005

Publicação dos Estatutos / DR N.° DR: 199 N.° Série: III pág. Inicial 22604 de 2005110/17

Utilidade Pública Não aplicável

Conselho de Administração
- Presidente Liquidatário — De 01/01/2016 a 31/12/2016 Nuno MeIo Carre ro
- Vogais

Fiscal Único Duarte Félix Tavares Giesta

Capital 50000,00€

Resultado Liquido do Exercí cio de 2016 (73.918,88€)

Estrutura das participações: Municí pio 100%

Cômara Mun~dpa/ do Nordeste - Pe/atórto e Contas 2016
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Denominação:
Nordeste Ativo E.M., SA

Endereço: Rua Dr, Manuel João da Silveira n.° 1 —A, 9630-142 Nordeste

Forma Jurí dica E.M.,SA

NPC/NIF 512088357

CAE 92610

1, Criação, implementação, desenvolvimento, instalação, gestão e conservação de
equipamentos desportivos e recreativos de ãmbito local:
2. Apoio de atividades desportivas e recreativas, no sentido de promover a prática desportiva e
recreativa, bem como servir de apoio educativo à população escolar do Concelho de Nordeste;

3. Criação, implementação, desenvolvimento, participação e gestão de intraestruturas capazes
de potencializar as valências turisticas, etnográficas, gastronómicas e patrimoniais, quer a nivel
cultural, quer a nivel paisagistico, quer ainda a nivel urbanistico do Concetho de Nordeste.
4. Gestão e exploração dos sistemas públicos de captação e distribuição de água para

Objeto
consumo público, da recolha, tratamento e rejeição de efluentes, da recolha e deposição de
residuos sólidos urbanos. da higiene pública no concelho do Nordeste.
5. Em complemento das atividades previstas nos números anteriores, poderá esta empresa
pública municipal exercer diretamente ou em colaboração com terceiros atividades acessórias
ou subsidiárias da exploração e gestão, bem como outros ramos de atividades conexos,
incluindo a prestação de serviços, que não prejudiquem a prossecução do seu otØto e que
tenham em vista a realização dos fins socioculturais e a melhor utilização dos seus recursos
disponí veis.

Escritura 1 de Julho de 2005

Publicação Estatutos / DR N:° DR: 199 N.° Série: lii pág. Inicial 22608 de 2005/10/17
Alteração Pub. Est. Publicação 19/01/2007

Utilidade Pública Não aplicável

Conselho de Administração
Presidente - De 01/01/2016 a 31/12/2016 Carlos Alberto Medeiros Mendonça;

- Presidente
Vogais — De 01/01/2016 a 31/12/2016 Milton Borges Pacheco Mendonça e Marco dela Cerda

- Vogais
Filipe.

Fiscal Único Duarte Félix Tavares Giesta

Capital 50.000,00 €

Resultado Liquido do Exercí cio
9.918,64€

de 2016

Estrutura das participações: Municipio - 100%
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II - Informações Relativas à Imagem Verdadeira e Apropriada

Nada a comentar.

III - Informações Relativas aos Procedimentos de Consolidação &
1) Identificação e fundamentação de todos os movimentos extra contabilí sticos efetuados

para efeitos de consolidação, nomeadamente no que respeita à eliminação dos investimentos

financeiros e das operações recí procas.

Os mapas auxiliares de consolidação do Balanço e Demonstração de Resultados consolidados são

os que a seguir se apresenta:

Correções de Consolidação:

1 Consolidação: HSN com a DNHS

- Foi eliminada a participação com a DNHS atéao limite da participação que existia nos capitais

próprios;

- Em virtude da empresa DNHS ter apresentado capitais próprios negativos, a HSN através da

aplicação do Método de Equivalência Patrimonial com a DNHS, apenas considerou a perda atéao

montante total investido no capital, o que gerou uma diferença de consolidação nos capitais da HSN;

- Foram desreconhecidas as relações entre terceiros (clientes, fornecedores e outros devedores e

credores);

- Foi eliminado os custos e proveitos relativos ãs faturas emitidas pela DNHS à HSN;

- Nas demonstrações financeiras foram considerados os resultados antes de impostos.

2~ Consolidação: Municí pio de Nordeste com a HSN e NA

- Nas demonstrações de HSN estão incluí das as Demonstrações Financeiras da DNHS, por método

integral;

- Foram eliminadas as aplicações do Método de Equivalência Patrimonial com a HSN e Nordeste

Ativo (participação da CMN de 100%);

- Foram anulados os custos e proveitos relativamente aos subsidios atribuidos e transferências

efetuadas às empresas municipais

- Foram desreconhecidas as relações entre terceiros (clientes, fornecedores e outros devedores e

credores);

- Quando se efetuou a consolidação com estas empresas, em virtude da empresa DNHS ter

apresentado capitais próprios negativos, a HSN através da aplicação do Método de Equivalência

Patrimonial com a DNHS, apenas considerou a perda até ao montante total investido, tal facto

também implicou uma diferença de consolidação nos capitais da HSN com a autarquia.

Câmara Municipal do Nordeste - Relatório e Contas 2016
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CÔO, ,bsr*ip~ deNo,de.oe Nordesle Ado,o. Elo HSN. EM (Coreoldada) Valores Agregados Valo,.. Corseldados

DAS CTNO
cowr 2010 20)5 2010 2015 2010 2015 2016 2015 2018 2015

AS . ~, a..­ ‘~~“ ~, ~, ~, AD4ÕO0 ACrdd4o *5 AI. AI.

ff0184.40:
Bcmsdedomhsbp~bI4co

45) T.o.nos o racissos nallnb 132794422? 13 270 44227 ‘3 270 44227 0.00 0,00 0.00 13 279 44227 0.00 13 279 44227 IS 279 44227 13270 44227 0.00 13 279442.27 3 279 442.27
452 Odores ‘58 501.51 7 708.49 150 793,02 IS) 320.12 58 50141 7 706.40 150 703.02 151 328.12 1585014) 7 708.49 ‘50 793.02 151 328.12
453 Ouvascooetuçoe. e iifra­eslrlRins 49 438415.79 16692 719,26 32 745 898.51 33 957 953.08 0.00 0,00 0.00 0,00 49 438 415.79 16692 71928 32 745 090.51 33957953.08 49 438 415,79 18 692 71928 32745690.51 33957953.08
455 Saindo pe~lrródo hbsSrto.ardstco o cullurrd 339)0,26 33 9)8.28 0.98 0,98 33 0)828 33 918,28 0.98 0.00 3301828 33 910,20 0.00 0.00
459 Cubos bnsdedomh4ops~4ioo II’ 288.53 9? 792.23 ‘9495.30 20000,12 117295.53 97 792,23 19 490.30 20 800,12 11728843 97 792.23 19490.30 20909.12
445 fIIobIl4.çOes 91) CISSO 324.00 324,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 324.00 0.00 324.00 0.00 324.00 0,00 324.00 0.00
446 Mlorlamor*os por conw de bore de dorn)rè publeo 000 4)00 200 000 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

03027 010.30 18832 13826 48 195 752,10 47 409 392,59 0.00 000 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 63 027898.36 18 832 138,28 48195 752.10 47409 392.50 0.00 0.00 83 027898.38 16 832 138.26 40195 752.10 47 409392.59
biobd~zaØeseIcorp6r.es 0.00 0,00 0,00 0.00

431 Deapeaasde ms9I~çAo 17902 SI 17952.51 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 li 682.51 17802.5) 0.00 0.00 17 682.5’ 17952.51 0.00 0.00
432 O.spea.sde m1011r90080 O dede66oIsoIsflIeolo 43 798,93 43 798,93 0.00 0.00 0.00 0.00 0.98 43796.93 43 798.93 0.90 0,00 43 79893 43 798.93 0,00 000
433 Propriodade fflusldoI o oubosdiodos 70 780,79 07807,13 3 093,86 3 101,40 0,00 0.98 0,00 0,00 70 780,79 87907.13 3 093.06 3 101.40 70 700.79 67807.13 3 003,88 3 101.40
439 0,4,5. Imobdffçoas In05rp&em 0,98 lO 208.00 10290.00 0.00 0.00 0,00 0.05 10280.90 lO 208.00 0.00 0.00 lo 260.00 lO 208.00 0,00 0.00
443 flIObddeÇôtS em cts~ 0,00 0.00 0,00 0.00 0.05 0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00

449 Ad.nlsrrreorbsporcoi4sdoi~otdlzaç6esicep6mas 0.05 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00
132 242,23 129 144,57 3 093.66 3 101.40 lO 208.00 10280.00 0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.98 142 50823 139414.57 3003,80 3 101.40 0.00 0,00 14250823 139 414.57 3093,95 3 101.40

b,ebIIzeçOa 0091*005 0.98 0,00 0.00 0.00
421 Terrenos e 9058909 natralo 842928,39 842 828,39 831008,19 234 369.50 234 309.50 104 054.50 899 612.25 890 612,25 902 555,38 1 076 810.14 0.00 1 978 810.14 1 917 818,07 1 976 810,14 0.00 1 978 810,14 1 017 818.07
422 Edificle e 000089 oonso,iç6.. 26007801 17 3833062.80 222847004) 21981 82727 2 1981)3.10 355 081.46 1 840 031.04 1911431.08 2 098 036.18 29) 150.05 2407806.11 2682 157,32 30001 000,43 4 479 314,17 26 5)2 40028 28475 41627 30001980.43 4 470 314.17 26512488.26
423 Eqta~omeelo baloo 872 048,37 474 149,80 *97 896.77 190 914.02 1324 398.19 827 56444 690013.60 777 54558 0,00 0,00 0,00 1 990 44440 1 101 734,14 894710,42 076459.00 1090444.56 1 101 734.14 894 710.42 976459.00
424 Equpemenrb de besepalo 397 873,35 273 299,51 124 573,84 130 715,94 487205.90 3)4 124.03 173081.90 175 120.84 0.00 0.98 0.00 0,00 885 079.34 587 423,54 297 655,80 311838,58 080 079,34 587 423.54 297805,80 311836.58
425 Feeyemn. euoerellbs 132398.20 121 103.37 11290.91 14 20924 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 0,98 132 30028 121 103.37 11290,91 14209,24 132 39028 121 103,37 11208.91 14209.24
426 Eqla~lem8siIo edilIillobabvs 262905.39 230 581,47 32 403.92 25069.00 18519.40 lo 519,40 0,00 134.92 0.00 0,00 279504,79 247100.87 33403,93 26 023,92 279 504,79 247198.87 32 403,92 26 023,92
427 Te,., e teaII.me 233,00 182,90 52,04 72,05 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00 235.00 182,06 52,04 72.05 235.00 182.96 52.04 72.05
429 Outesloiobdlz.96e. corpóree, 102807.31 00641.75 42 045.56 50192,70 38471.03 28981.70 9 480.33 O 871.19 0,00 0.00 0,00 0.98 141 150,34 80025.45 SI 53449 64 083,89 141 158,34 89823,45 51534.01 04083,89
442 bnobO4_eçees es ano 33958,32 33958.32 17121.88 380 210.13 380218,13 346 510,12 115000.00 0.00 115098.00 115000.00 509176.45 0.00 509176.45 498839,80 509178.48 0.00 500 178.45 460839,80
448 MloI35meolo por 000lo de mobor.çãe, corpôro., 0,98 0,98 0.00 0.00 0.00 0,98 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00

28 542 855.58 4993 041.32 23849 814.20 23180 948,09 4856 295,34 1342 201.13 3 314 004.21 3405070.63 3713448.41 201150.05 3 422 298,36 3 679 712.70 36 912 590.33 0926482.50 30280118,83 30 266 337.42 0.00 0.00 36 012 590.33 0826482,50 30 266118.83 30 260 337.42
bwe.lnereos Pf,encebos 0.00 0,00 0,00 0,00

411 Pflads cepbl 1680867,96 1686607,05 2249580,68 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 1060007,95 0.00 1880007.95 2240180.68 1 835 306.00 51301.01 0.00 51301.69 51301.09
412 Ob~98ç666e68iIoedOperIIC9eç40 331808,39 331808,30 331008.39 0.00 321808.39 0.00 33) 808,39 331 808.39 331 808,30 0.00 331806,39 331 808,39
414 ff,Ie,40e em iTróvelo 122032.22 10002,01 11233021 11303880 0.00 0,00 0.00 0,00 112 03122 10802.01 11233021 113038.00 122 93222 10802.01 112 330.21 113030,80
415 CuPaIapIloeçOo.&lencefa. 0.00 924.5) 924.51 38022 0.00 0.00 6244) 0.00 624.51 380,22 62451 0.00 924.51 300,22
441 fnotdizeçÕaem Ctno 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

447 M’er4oaor4os po,oo’t de brvesOirrrenrbs frr.nceire 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.98 0.00 0.98 0.00 0.98 0.00 0.00 0,00
— 2 34’ 348,56 lO 802,01 2330748,55 2 894027,87 624,51 0,98 924,51 30022 0.00 0.00 0.00 0,00 2 341 973,07 lO 602.01 2 331 371,06 2 894 407,09 0.00 1835300.06 506607.01 10802.01 496065.00 496 520,10

BALANÇO ­ 50018. AL008IIICA

oóoi Munlc4,iedeNordeole NoOde.ISACW,o,EM NEle. E14(Coreoldad.) V.lore.Agregados VelorssA4sslodos
00 ouStlmenIOs
DAS ACTIVO 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2010 2015

CONT
AS ~, ~, , ~, ~, AI. AI. ar ~, ~, A0804o ACréd4o 5, ~,

CicodeNo’ 0.00 0.00 0.00 0,00 0.05 0.00 0,00 0.00
Edil——. 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00

36 Metédo. Pebsa. slA,sl.llorloe e de cor9umo ¶79790.44 170790.44 116190.31 42771,96 42775,90 44976,45 0,00 0,98 222581,40 0,00 222562,40 161 577,76 222582,40 0.00 222 502.40 161 177,76
35 Prodljoe e frabeIÍ ts em ano 0.00 0,00 0.00 0,00 0,05 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00

34 Subçoodsles. despeadlclos. resIdas. e refegos 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.98 0.00 0.98 0.00 0.00 0,00
33 Proddo, acabados e hleomddba 0.98 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.98 0,00 0.98 0,00 0.98 0,00 0.00 0,00
32 k4ercado.des 0,98 0.00 85364 853.04 0.90 0,00 0.00 653.64 0.00 653,04 0.00 853,64 0.00 053.04 0,00
57 Adloreame,40e porconb.deoompras 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.98 0,00 0.00 0.98 0,00 0.98 0,00 0.00 0,00

179 78044 0.00 179 790.44 118198.31 43925.60 0.05 43925.80 44970.45 0.00 0,00 0,00 0.00 223 418.04 0,00 223 416.04 101 177.76 0,00 0.98 223416,04 0,00 223 4)6,04 161 177,76

DMIes de lorcaos ‘ MedIco longo prezo): (e) 0,00
DIs4des de (errados’ Coalo peno: oco

20 Emprd&krics concedIdos 0,00 0.00
211 ClioNs CM 0,00 06 901,46 98901,48 101 137,83 2371,55 0,00 2371,55 1 854,15 101 273,0) 0,00 101 273,01 102091,90 101 273.0) 0,00 101 273,01 97 205,2*
212 Coottub*osc/c 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,98 0,00 0.00 0,00
213 UOenleboJc 0.00 0.98 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00

218 CheIo., corertujoebe ‘eenI.sde cobeance denodo.. 0,00 0.98 000 0.00 0.00 0.00 0,05 0,00 0,00 0.00 0.98 0.00 0.00 0.00
251 Devedores pele exscuçeodoolçeeene, 000 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00
229 Miortemeeooe e lon,ocodorm 0,00 0.00 0,98 0,00 0.90 0,00 0.00 0.00 0.98 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00

26*9 Mioreemeeeoe e loniecedoreede issobllosdo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
24 Esbedo eoijroe.orIes púbiloos 53565,90 53580,90 53030,95 9519.05 0519,08 649,30 ‘782,00 0,06 1 762,00 182,05 64880.95 0,00 64886,9S 54 762,34 64890.95 0.00 64686,06 54 762,34

204 Admerioleçio eulorqulo. 0.98 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 0,90 0,00 0,00 0,00
202~2
63+26 6) 508,50 8* 50650 6) 506,59
7•268 Oubosdeledoree 591727 591727 465023 *01352550 000 101352558 1051000.05 108095144 0,00 106095144 1007304.02 1080061.44 0.00 1000951.44 1067384.92

11501449 0.00 115054,40 115 439,54 114 337.78 0,05 114 337,78 106043.45 1 017 679,13 0,05 1 0)7 079.13 1003 036,15 1247111.40 0.00 1247111,48 1 225 119,14 0,00 0,00 1247111.40 0,00 1247111,40 1 219 412.37
Tffiics negociosos: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,98 0,00 0,00 0,00

151 Arções 0,98 0,90 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
*52 CElIgeções e Obilos de peoriçeçeo 0.00 0,00 0,00 0,98 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00
153 Tlodos de dbade públloe 0,98 0.90 0,00 0,00 0,00 0.05 0.00 0,00 0.00
‘50 OUSO, 81405 0,05 0,00 0,00 0,98 0,00 0,05 0,00 0,00 0.00

18 Cubos opIlceçôes de tarajewio 0,05 0.90 0,00 0.90 0,00 0.05 0,00 0,00 0,00
0.00 0,00 0.00 0.00 0.00

DepÓ.ess em i’alÃsáçõe. bnncoçes e Cale:
12 Depôsdos eh WesOÃsdçÓee FeancedIes ¶403965.56 1403995.56 1346 800.65 10398.93 1039893 22 696,20 3 761.47 0,00 3 761,47 300 084,62 1418125,90 0,00 1416125,98 1730590,67 1416125,96 1416125,90 5735590,67
ii Ce,e 36)36 301,36 49724 370,38 379.38 580.34 440,74 0,00 448,74 34325 1 189,48 0.00 1 109,46 1406.82 1 189.48 1 189,48 1400.03

1404320.02 0.00 1 404 326,92 1347 307.09 lO 778,3* 098 lO 778.31 2320454 4 210,21 0,00 4 210.21 366 42747 1419315,44 0.00 1419315,44 *736 999.50 0,00 0,00 14193)5.44 0.00 1 419 355,44 1736999.50
Acrâecliiosedfoivrree*os 0,00 0,05

271 Arriacbnos de provs 76242.22 70 24222 39 358.61 0,00 0,00 0.00 21 755.34 76 24222 0,00 76 242,22 61 113,96 78 24222 0,00 76242,22 0) 113,95
272 Cos)esdteoldos 5 177.72 517772 6395.00 2641,53 2841.53 2869.72 0.00 0.00 0.00 0,00 7 81025 0.00 7 61925 9288.92 7 6)025 0,00 7 819.25 0288.02

51419,84 0,00 81419,94 45757.51 2 641,53 0.00 2041,53 2800.72 0,00 0,00 0.00 21 755.34 04061,47 0.00 64 061,47 70 402.57 0,00 0,00 84001,47 0,00 04 081,47 70402.57

ToOM do emoiIlo.çOes 21 084 930,10 1 ~ 557,13 391 15605 23 80663734 0,00 23800837,34
Tocai de proseroes... 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00
TcOM doac~o 03 824 068,51 21 904 030,16 73808 038.30 74912 173,20 4 836 569,07 1352 537,13 3480011.94 3563833,01 4735 337,75 201 *50,03 444416770 5070932.00 105396675,34 23 806637.34 81 790238,00 63 560 936,27 0.00 0.00 103 583 569,28 23808 637.34 79 954931,94 81 343 352.71



BALANÇO SOMA ALGÊBRICA

MWIIde~ 4ONOMOmO Noslosto Adrto. EM HSI4, EM (cossoldado zool ONHS)
CÕGOO DAS FUNDOS PRÔPR83S E PASSIVO V.bI.S A0.dos A4?sOstoS Vabees Cossostados

2018 2015 2015 2015 2010 2015 2010 2015
ADÓE4O ACi4diIo 2010 2015

agido, ptpnss:
SI Pa4es,Óso 30505 207.10 38 505 207,10 50 000.00 50~ 50000.00 50 ~.60 38 005207.10 38605 207.10 lCO~.50 36 506 207,10 38505 201.10
55 Ajullammbods partes deospdalm.i emplesal 2 073 501,05 2 372 133,54 ­24 500.00 ­24560,00 2040061.05 2 347 833,54 1 035 305.00 24800.60 238 254,00 2 372 01664
50 Resontasde resnobaçio 288 322.24 206 322.24 286 32224 0,00

Reservas 0.50 0.03 0,00
571 Reserva, ~0SS 280575.17 258 483,50 2 716.34 2 776.34 0682.20 0002.65 203 014,40 210 022.48 12 430.30 200875.17 256600.00
572 Resesvas ojanAárro, ~oo 0.60 0.00 0.03
573 Ro,on.,oorl’attsb 0.03 0.50 0,00 0.00
574 Reserves frtees 0.00 0.50 0.00 0.60
575 ~ 0.00 0.60 0.00 0.60
570 Dsoçôes 0,00 0.60 0,00 0.60
577 Reservas d000ledn de uandaso,às do goivos 0,00 0.00 0,00 0.60
578 Codéreivs geladas Por Meemedos 0.60 0,50 0,50
50 Reej,doelssrea.dos 3007022.60 2 538 636,16 ­420 766.22 1 444 225.30 ­1338786.53 764 323.87 1 328 368,01 4705188.22 1 738 614,70 5 771 807.43 1364 821,64 2 536 530.10

Ro.ervasdoCosvenão ‘02134500 0.00 421345.00 421345.00

88 Ree*sdoIlq.ido doe,srcI 813 422.25 430 501,84 0616,64 O 031.28 ­73 618.68 .127640.84 746 422.01 320862,00 0018.64 73 618.88 601 *0857 430 501.84
Total dos Fundos Prdçdos 45047 070,47 ~112624.03 ­382 573.24 1481 833,01 .1 353 041.46 404999,26 43 311 455.77 45 388 558.38 3 603 276.80 ­ 1010288.31 41 476 140.71 43160876.57

Pasidvo 0.00
202 P5311060 pela docosoerealgos 365 868.10 305 866.16 365 856.16 366868,18 305 858.16 386 858,16

2312 Dl10ssa Ioro,8es­ Médive Ios~o p18505 (a) 12787086.68 13700286.70 420406.28 488 010.00 4 415433.04 4408100.37 li 623 616.88 IS 651 403,10 17623016.88 18 651 403,16
13153 643.64 14146144,65 420406.20 485010.60 4 415433.04 4400100.37 li 680 777,04 10017201.32 0.00 0,60 li 660777.04 lo 017 201,32

Oloklas • lasoeá,s­ Calo Prazo 0.00
2311 Erripedeleiroedo 01110 P4850 1 151 422.86 1 123836,04 5 151 422.00 1122 635.04 1 IS? 432.80 1 123 035.04
23114 Empréslwrro 1,40. Prazo O Esgeradado de Como Piazo 0.00 0.60 0.60 0.00
260 Moilamoolos Plv 03418 do mm, 0.00 0,60 0_CO
221 Fomocedovas cio 45 431.52 65843,00 57 224.55 326 251.59 471 070,57 415 004.67 573 720.64 415004,67 573725,84
228 Fornecedores ­ Faai,as em reoepçào e o0ster~ 0.60 0.03 0,00 0.60

262 C,odoees pela os.oiiçêo do orçarvedo 0.00 0.50 0.50
210 Adivrí amerí osdo ohsren oodrteí *e. e destas 0.60 0.00 0.60

2011 Fosnscodomsdeinobt.docio 0.60 0,00 0,00 0.03
24 Estado o oitos 01400 petb*ros 0.00 003 10552.41 6621 76 280.00 lO 833.37 0021.78 10833,37 0921.76

204 Admeblaçio asaiqusca 0,00 0.60 0,00 0.00

2e2*203,207t2 32255244
684208 Ouso. d’dores 384 170,86 ­ 421 860,76 440 S00,63 162002,80 308 754.40 676 673.54 1 167 815,47 678 073.54 5 107 816.47

Fornecedores de Isiobdissdo­ Falmns em Rorspçaos
2616 Costs’arvoá 0.60 0.03 0.50 0.60
2014 Fos,leosdssas Imob. Socbddo do Fadoi*ç 0.60 0.00 0.00 0.50
2015 Fosnadoro,lmob. Acode ROsUáiinÇ6O Divida

284179,80 367 683.80 1 600010.14 1037290.50 522 525,44 800624,97 2450324.47 2 675 068.63 0,50 0.50 2450324,47 2 875 000,03
Aor4.rtsos e dIolielodo.:

273 AUÓ.dOIOSde 00806 237 ss,.is 243128.20 237 587*5 24312820 237597,15 237 410.43

274 Pro’reilosd(eMos 15157387.0? 16042863,45 1 778 488.78 0.00 850280.76 17706003,57 16042 803,48 17765 00357 IS 042 866.46

15304 044,16 18285010,68 1 770 408.78 000 850280.78 0.60 18032680,72 56 386 010,80 18032000,72 10260312.80

Toosido pssavo 28812067.69 30 600 14857 3668586.16 2102300.60 5 707 230.10 5215031,34 38 478 782.23 36178 370,01 38 478 78223 38 172 673.14

Tolaldos (urdo. pr6~ e do se~ 73 800 038.38 74 012 173.20 3 488 011,04 3 583 833.01 4444 557,70 5070632.05 81760238.60 83 588 036.27 0.00 0.03 70 054 031,04 81363 352.7?


